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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 90012/2026 
Processo Administrativo n.º 9900014418/2026 

Torna-se público que a Fundação Estatal de Saúde de Niterói, por meio da Diretoria de 
Administração e Finanças, sediada na Rua Santa Clara, n.º 102, Ponta D'Areia, CEP 24.040-050, 
Niterói/RJ, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, por meio do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, 
do Decreto Municipal n.º 14.730/2023, demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as 
condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação, na modalidade pregão eletrônico, por meio do Sistema de 
Registro de Preços, é a aquisição insumos odontológicos para procedimentos básicos, para atender 
às demandas da Fundação Estatal de Saúde de Niterói (FeSaúde), conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 As regras referentes ao órgão gerenciador e participante, bem como a eventuais adesões 
são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente credenciados 
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 
Governo Federal (www.gov.br/compras) no sistema de compras do governo federal 
(www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.1.2. O procedimento será divulgado no sítio eletrônico mencionado no item 2.1 e no Portal 
Nacional de Contratações Públicas – PNCP. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluídos a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 



3.3. É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

3.5. Não haverá cota destinada às ME/EPP e não haverá exclusividade para as ME/EPP. 

3.6. Não se veda a participação de cooperativa. 

3.7. Não poderão disputar esta licitação: 

3.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 

3.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante, na qualidade de pessoa física ou de 
representante de pessoa jurídica; 

3.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 



3.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.3 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 3.7.1 e 3.7.2 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.11. O disposto nos itens 3.7.1 e 3.7.2 não impedem a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 
declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.14. Não será admitida a participação de pessoas jurídicas em consórcio, qualquer que seja sua 
forma de constituição, por não se tratar de contratação complexa ou de alto vulto, bem como pela 
decisão de parcelamento da solução em itens, com base no Acórdão 1.165/2012 do e. Tribunal de 
Contas da União (TCU); 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 
e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 



4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 

4.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 

4.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.3. Não possuir empregados executando trabalhos degradantes ou forçados, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 e seguintes sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 
proposta e obedecerá às seguintes regras: 



4.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta; e 

4.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 
de julgamento por menor preço; e 

4.11.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 
do item 4.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. 

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 

5.1.1. Valor (unitário, total) do item; 

5.1.2. Marca; 

5.1.3. Fabricante;  

5.1.4. Quantidade cotada 

5.1.5. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 



5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
a contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7.  Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 

5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 
do contrato. 

5.12. Do reajuste dos preços 

5.12.1. Os preços contratados serão reajustados após o interregno de 1 (um) ano, mediante 
solicitação do contratado. 



5.12.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para o primeiro reajuste será contado da data do 
orçamento estimado. 

5.12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste. 

5.12.4. 15.4 Os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice 
IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, calculado e divulgado pelo IBGE), 
exclusivamente para as obrigações que se iniciem após a anualidade. 

5.12.5. Deverá ser adotado o índice setorial, refletindo a variação dos custos daquele segmento 
específico, sendo autorizado o índice geral quando inexistir o setorial. Caso o contrato preveja 
itens de natureza distintas, com índices setoriais específicos, deverão ser previstos índices 
distintos para cada família de itens. 

5.12.6. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

5.12.7. Fica o contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer, sendo adotado na aferição final o índice 
definitivo. 

5.12.8. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

5.12.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

5.12.10. O pedido de reajuste deverá ser formulado durante a vigência do Contrato e antes 
de eventual prorrogação contratual, sob pena de preclusão. 

5.12.11. Os efeitos financeiros do pedido de reajuste serão contados: 

5.12.12. a) da data-base prevista no contrato, desde que requerido o reajuste no prazo de 60 
(sessenta) dias da data de publicação do índice ajustado contratualmente; 

5.12.13. b) a partir da data do requerimento do contratado, caso o pedido seja formulado 
após o prazo fixado na alínea a, acima, o que não acarretará a alteração do marco para cômputo 
da anualidade do reajustamento, já adotado no Edital e no Contrato.  

5.12.14. Caso, na data de eventual prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado 
o índice de reajuste, deverá, a requerimento do contratado, ser inserida cláusula no termo aditivo 
de prorrogação para resguardar o direito futuro do contratado, a ser exercido tão logo se disponha 
dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 



5.12.15. A extinção do Contrato não configurará óbice para o deferimento do reajuste 
solicitado tempestivamente, hipótese em que será concedido por meio de termo indenizatório. 

5.12.16. O reajuste será realizado por apostilamento, se esta for a única alteração contratual 
a ser realizada. 

5.12.17. O reajuste de preços não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer 
momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, 
inciso II, alínea d, da Lei nº 14.133/2021. 

5.12.18. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de 
ato ou fato atribuível ao contratado, sofrerão a incidência de atualização monetária e juros de mora 
pelo IPCA, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido no 
instrumento convocatório serão feitos mediante desconto de 0,5% (um meio por cento) ao mês, 
calculado pro rata die. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 
00,01 (um centavo). 

6.8.1. Somente serão admitidos lances com duas casas decimais, em estrita 
observância às disposições editalícias. 



 

6.9. Em caso de erro material, ao licitante será concedida a possibilidade de enviar solicitação 
de cancelamento do seu lance durante a realização da etapa de lances da sessão pública, que poderá 
ser aceita ou não pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão. Todavia, durante o transcurso 
do período randômico de disputa não será possível o encaminhamento de solicitação de 
cancelamento de lances. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado é o ABERTO. 

6.11.  De acordo com o modo de disputa adotado para o envio de lances na presente licitação, 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, 
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 
demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, no decorrer 
da etapa competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes 
para a recepção dos lances.  



6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro/Agente de 
Contratação/Comissão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa 
e reiniciada somente depois de decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.18. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.18.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 

6.18.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

6.18.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.18.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

6.19. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

6.19.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 
ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.19.2. Empresas brasileiras; 

6.19.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.19.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

6.19.5. Permanecendo o empate após a aplicação de todos os critérios previstos no caput e no § 
1º do art. 60 da Lei 14.133, de 2021, realizar-se-á o sorteio entre as propostas empatadas, de acordo 
com a disponibilidade da funcionalidade pelo sistema adotado pelo Município. 

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o Pregoeiro/Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após 
definido o resultado do julgamento. 



6.21. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

6.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

6.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

6.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

6.21.4. O Pregoeiro/Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no 
prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.21.5. É facultado ao Pregoeiro/Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir 
de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase 
de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão verificará 
se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação 
no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.1 
do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 

7.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça; 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

7.1.5. Lista de inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União 



7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas (IN nº 
3/2018, art. 29, caput). 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação 
(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições 
de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.5.1. Contiver vícios insanáveis; 

7.5.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 
a contratação; 

7.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

7.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, na forma da alínea 
a) do §1º do art. 48 da Lei n.º 14.133/2021. 

7.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 
do Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

7.6.2. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.6.3. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 



7.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 

7.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 
custos da contratação. 

7.9. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

7.10. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

7.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 
no objeto. 

7.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 
não aceitação da proposta. 

7.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes. 

7.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das 
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance 
ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de 
Referência. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 



8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

 

8.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

8.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso;  

8.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

8.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

8.2.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

8.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943; 

8.2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.2.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos, Estadual ou Municipal 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.  

8.2.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.º 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.3. Qualificação Econômico-Financeira: 

8.3.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de 
sociedade simples. 



8.3.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II). 

8.4. Qualificação Técnica 

8.4.1. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação, podendo ser 
penalizado em caso de descumprimento. 

8.4.2. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou seja, 
insumos odontológicos para procedimentos básicos, por meio da apresentação de certidões 
ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

8.4.2.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão testemunhar a 
respeito de que a proponente cumpriu, em outras experiências, pelo menos 20% (vinte por cento) 
do valor total de cada item vencedor da presente contratação. 
 
8.4.2.2. Para fins de comprovação do quantitativo mínimo exigido, será admitida a 
apresentação e o somatório de diferentes atestados de capacidade técnica, executados de forma 
concomitante, bem como a apresentação de notas fiscais que comprovem o efetivo 
fornecimento dos bens, objeto da contratação. 

8.4.2.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial do fornecedor. 

8.4.2.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos. 

8.4.3. No caso de sociedade de constituída sob a forma de cooperativa, será exigida a seguinte 
documentação complementar: 

8.4.3.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação 
e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º inciso XI, 
21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;  

8.4.3.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada 
um dos cooperados indicados;  

8.4.3.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 
execução contratual;  

8.4.3.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;  



8.4.3.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 
executarão o contrato; e 

8.4.3.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:  

a) Ata de fundação;  

b) Estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 

c) Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;  

d) Editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;  

e) Três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias 
gerais ou nas reuniões seccionais; e  

f) Ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 
contratação direta ou de procedimento de licitação;  

8.4.3.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei 
n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo 
órgão fiscalizador. 

8.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar será verificada pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão 
por meio do registro cadastral no SICAF, quanto aos documentos por este abrangidos. 

8.5.1.1. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF 
e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 

8.5.1.2. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação, exceto se o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, em consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, lograr êxito em encontrar 
a(s) certidão(ões) válida(s). 

8.5.1.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não 
constantes do SICAF, o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar será convocado 
a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, sob 
pena de inabilitação. 

8.5.1.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 



8.6. Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 

8.7. O Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão poderá, na análise dos documentos de 
habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação. 

8.7.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento de que trata o subitem anterior, a sessão pública somente 
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

8.8. Na hipótese de o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar não atender às 
exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 
especificações do objeto e as condições de habilitação. 

8.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o licitante será habilitado. 

8.10. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após declarada sua habilitação. 

8.11. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

8.11.1.1. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.11.1.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

8.12. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 



8.13. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 
no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.13.1. O licitante deverá ter procurador residente e domiciliado no Brasil, com poderes para 
receber citação, intimação e responder administrativa e judicialmente por seus atos, juntando o 
instrumento de mandato com os documentos de habilitação. 

8.13.2. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 
no Decreto nº 8.660/2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 
respectivos consulados ou embaixadas. 

8.14. Os documentos exigidos para fins de habilitação serão aceitos apenas por meio da 
Plataforma do Compras.Gov. 

8.15. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.16. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 
(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.17. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.18. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 

8.19. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.19.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

8.20. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF 
e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 



imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 

8.20.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

8.21. A verificação pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos 
oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 
habilitação. 

8.21.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02h (duas horas), prorrogável por 
igual período, contado da solicitação do Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão. 

8.21.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação 
e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e 
no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.22. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será 
feita em relação ao licitante vencedor. 

8.22.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 
apenas do licitante mais bem classificado. 

8.22.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 
ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.23. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência (Lei n.º 14.133/21, art. 64), para: 

8.23.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame e 

8.23.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 

8.24. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 



8.25. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.1. 

8.26. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 
o subitem anterior. 

8.27. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação. 

8.28. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. A Ata de Registro de Preços é documento vinculativo, de caráter obrigacional, com efeito 
de compromisso, sendo que a contratação com o fornecedor registrado não é obrigatória e será 
realizada de acordo com a necessidade do órgão gerenciador.  

9.2. O fornecedor registrado deverá manter durante toda a vigência da Ata de Registro de 
Preços a compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições exigidas 
no instrumento convocatório e no Termo de Referência, inclusive, os referentes à habilitação e às 
condições de participação.  

9.3. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme 
justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

9.4. Da vigência da Ata de Registro de Preços  

9.4.1. Prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 01 (um) ano, contado a partir da data 
de divulgação no Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP. 

9.4.2. O prazo de validade da Ata de Registro de Preço pode ser prorrogado por igual período, 
quando ocorrerá a renovação do quantitativo inicialmente registrado, desde que comprovada a 
vantajosidade do preço registrado, mediante pesquisa de mercado que leve em consideração os 
parâmetros fixados no art. 49 deste Decreto Municipal n° 14.730/2023, conforme art. 129 da 
referida norma municipal. 

9.5. Da assinatura da Ata de Registro de Preços  

9.5.1. Homologado o resultado do procedimento, o proponente mais bem classificado terá o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de 



Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

9.5.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:  

9.5.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e  

9.5.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.  

9.5.3. A Ata de Registro de Preços será assinada por meio de assinatura digital. 

9.5.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do fornecedor 
registrado, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições.  

9.5.5. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado.  

9.6. Do preço registrado  

9.6.1. O preço unitário de cada item registrado é o constante da(s) proposta(s) final(is), cujos 
valores estão reunidos na Ata de Registro de Preços.  

9.6.2. Os preços registrados poderão ser revistos e alterados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, 
nos termos da alínea d do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021.   

9.6.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o gerenciador convocará o(s) fornecedor(es) para negociar a redução dos preços 
aos valores praticados pelo mercado, na ordem de classificação.   

9.6.4. Caso o(s) fornecedor(es) cadastrado(s) para o item ou lote não aceite(m) reduzir seu preço 
ao valor praticado pelo mercado deverá(ão) ser liberado(s) do compromisso assumido, sem 
aplicação de penalidades administrativas.  

9.6.4.1. Havendo a liberação do(s) fornecedor(es), nos termos do item 10.9.3, o órgão gerenciador 
deverá convocar os proponentes do Cadastro de Reserva, na ordem de classificação, para verificar 
se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado.   

9.6.5. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores 
de mercado observará a classificação original. 



9.6.6. Não havendo êxito nas negociações, o gerenciador deverá proceder ao cancelamento da 
Ata de Registro de Preços, com a adoção das medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

9.6.7. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente fundamentado, não puder cumprir as obrigações contidas na 
Ata de Registro de Preços, ser-lhe-á facultado requerer ao gerenciador a alteração dos preços 
registrados, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 
cumprir o compromisso. 

9.6.8. O fornecedor deverá encaminhar, juntamente com o pedido de alteração, documentação 
comprobatória ou planilha de custos que demonstre que o preço registrado se tornou inviável 
frente às condições inicialmente pactuadas, cabendo ao gerenciador a análise e deliberação a 
respeito do pedido. 

9.6.8.1. Na hipótese de deferimento do pedido, o gerenciador procederá à atualização do preço 
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

9.6.9. O fornecedor do compromisso assumido poderá ser liberado pelo gerenciador, caso a 
comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação de penalidades 
administrativas, se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados. 

9.6.10. Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo gerenciador, ficando o fornecedor obrigado a cumprir as 
obrigações contidas na Ata de Registro de Preços, sob pena de cancelamento do seu registro, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, no instrumento convocatório, quando 
houver, e no Termo de Referência, e em outras legislações aplicáveis. 

9.6.11. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 10.9.11, o 
gerenciador deverá convocar os proponentes do Cadastro de Reserva, observada a ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados. 

9.6.12. Não havendo êxito nas negociações, o gerenciador deverá proceder ao cancelamento da 
Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

9.6.13. Os novos valores a serem registrados, conforme itens deverão ser formalizados mediante 
termo aditivo à Ata de Registro de Preços. 

9.6.14. Os preços registrados poderão, ainda, ser reajustados ou repactuados.  

9.6.14.1. O reajustamento ou repactuação poderá ser efetuado mediante apostilamento. 

9.6.15. Os preços registrados serão reajustados, após o interregno de 1 (um) ano, mediante 
solicitação da contratada, como forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da Ata 
de Registros de Preços.   



9.6.15.1. O interregno mínimo de 1 (um) ano para o primeiro reajuste será contado da 
data do orçamento a que se referir a proposta do fornecedor, conforme previsto no §1º do art. 
155 do Decreto Municipal n. º14.730/2023. 

9.6.16. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado 
a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste.   

9.6.17. Os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela contratante, do índice 
IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, calculado e divulgado pelo IBGE). 

9.6.18. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).   

9.6.19. Fica o CONTRATADO obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer, sendo adotado na 
aferição final o índice definitivo.   

9.6.20. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.   

9.6.21. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, 
por meio de termo aditivo.   

9.6.22. O pedido de reajuste deverá ser formulado durante a vigência da Ata de Registro de Preços 
e antes de eventual prorrogação da Ata de Registro de Preços, sob pena de preclusão.   

9.6.23. Os efeitos financeiros do pedido de reajuste serão contados: a) da data-base prevista no 
Contrato, desde que requerido no prazo de 60 (sessenta) dias da data de publicação do índice 
ajustado contratualmente; b) a partir da data do requerimento da contratante, caso o pedido seja 
formulado após o prazo fixado na alínea a, acima, o que não acarretará a alteração do marco para 
cômputo da anualidade do reajuste, já adotado no edital e no contrato.   

9.6.24. Caso, na data da prorrogação Ata de Registro de Preços, ainda não tenha sido divulgado o 
índice de reajuste, deverá, a requerimento da contratada, ser inserida cláusula no termo aditivo de 
prorrogação para resguardar o direito futuro da contratada, a ser exercido tão logo se disponha dos 
valores reajustados, sob pena de preclusão.   

9.6.25. A extinção do Ata de Registro de Preços não configurará óbice para o deferimento do 
reajuste solicitado tempestivamente, hipótese em que será concedido por meio de termo 
indenizatório.   

9.6.26. O reajuste será realizado por apostilamento.  



9.6.27. O reajuste dos preços não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, 
a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, 
alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021.  

 

9.7. Da alteração da Ata de Registro de Preços  

9.7.1. O Órgão Gerenciador poderá alterar a Ata de Registro de Preços, quantitativamente e 
qualitativamente, por meio de Termo Aditivo. 

9.8. Da Execução Contratual: 

9.8.1. O prazo de entrega e dos bens é de 15 (quinze) dias corridos, contados do recebimento 
da Ordem de Compra. 

9.8.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 03 (três) dias corridos de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

9.8.3. A Ordem de Compra será encaminhada à empresa através de e-mail ou outro instrumento 
eficaz de comunicação, acompanhada do Termo de Referência, da proposta comercial vencedora. 

9.8.4. Quando enviado por meio eletrônico, a contratada deverá confirmar o recebimento da 
Ordem de Compra e, na ausência da confirmação, fica fixado prazo de recebimento tácito de 2 
(dois) dias úteis, a fim de possibilitar a verificação da data da sua ciência (ainda que ficta) e 
eventual constituição em mora. 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:  

10.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada 
a classificação na licitação; e   

10.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original.  

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado.  

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 



10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

10.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou  

10.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 
pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 
atualização na forma prevista no edital, poderá: 

10.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou 

10.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 
da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena 
de preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 
10 (dez) minutos, conforme disposto na IN SEGES/ME n.º 73/2022; 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  



11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 
3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico https://eciga.niteroi.rj.gov.br/#/documentos/entrada 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão durante o 
certame 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

12.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

12.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

12.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.4. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação; 

12.1.6. Fraudar a licitação; 

12.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 



12.1.7.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.7.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.7.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada.  

12.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei n.º 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal:  

12.2.1. Advertência;  

12.2.2. Multa; 

12.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 15% (quinze por cento) incidente sobre o valor 
do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação 
oficial.  

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 15%(quinze 
por cento) do valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.8 e 12.1.9, a multa será de 
15%(quinze por cento) do valor do contrato licitado. 



12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar serão aplicadas ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer 
o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.8 
e 12.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 
às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

12.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 



12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 

12.15. Fica assegurada à Contratante a possibilidade de rescindir unilateralmente o presente 
contrato, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas, incluindo a imposição de multa, 
nos casos em que a Contratada praticar atos lesivos à Administração Pública, conforme definidos 
nte na Lei Federal nº 14.133/2021 e na Lei nº 12.846/2013. 

12.15.1. A rescisão será formalmente comunicada à Contratada, assegurando-se o 
contraditório e a ampla defesa, conforme disposto na legislação aplicável. Além disso, a rescisão 
poderá ensejar a inscrição da Contratada nos cadastros de sanções administrativas e o 
impedimento de contratar com a Administração Pública nos termos da lei. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três)dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
por meio do e-mail licitacoes@fesaude.niteroi.rj.gov.br. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 
dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 



14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico da Fundação Estatal 
(https://www.fesaude.niteroi.rj.gov.br/licitacoes). 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
14.11.1. ANEXO I – Termo de Referência 
14.11.2. ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços  
14.11.3. ANEXO III – Planilha de Custos e Formação de Preços Unitários 
14.11.4. ANEXO IV – Modelo de Formulário de Proposta de Preços 
14.11.5. ANEXO V – Modelo de Declaração de não Contribuinte de ISS e Taxas 
14.11.6. ANEXO VI – Modelo de Declaração de Optante pelo Simples Nacional 
14.11.7. ANEXO VII – Modelo de Ordem de Compra 
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Sistema de Registro de Preços para a aquisição de Insumos odontológicos para 
procedimentos básicos, para atender as demandas desta FeSaúde. 

 

Objeto: O objeto do presente procedimento de licitação, na modalidade pregão eletrônico para 

o Sistema de Registro de Preços, é a aquisição de Insumos odontológicos para procedimentos 

básicos, para atender as demandas desta FeSaúde. 

Forma de seleção do fornecedor: Licitação, na modalidade pregão eletrônico, na forma do inciso 

I, do art. 28, da Lei nº 14.133/2021 c/c o arts. 64 e 121, do Decreto Municipal nº 14.730/2023. 

Modo de disputa: Modo aberto, com intervalo mínimo entre lances de oferta de R$ 00,01 (um 

centavo) 

Critério de julgamento: Menor preço por ITEM 

Prazo de vigência da Ata de Registro de Preços: 12 (doze) meses 

Prazo para a entrega do objeto:  Em até 15 (quinze) dias corridos a partir da data do envio da 

Ordem de Compra. 

Termo de 

Termo de Referência n° 013/2026 
Versão n.° 002 
Data de elaboração: 26/02/2026 
Processo Administrativo n.º 9900014418/2026 

Referência 



 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. O objeto do presente procedimento de licitação, na modalidade pregão eletrônico para o Sistema de 

Registro de Preços, é a aquisição de Insumos odontológicos para procedimentos básicos, para atender as 

demandas desta FeSaúde: 

ITEM DESCRIÇÃO 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QNT. 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 

Ácido Fosfórico Gel 37% (3ml): Condicionador ácido de esmalte e 

dental com 03 seringas com 2,5 ml.número de registro ANVISA 

válido, data de fabricação e condições de armazenamento; o 

produto deve ser entregue com validade mínima de 12 (doze) meses 

a contar da data de entrega, assegurando integridade da 

embalagem, manutenção das propriedades físico-químicas e 

conformidade com as normas sanitárias e técnicas aplicáveis. 

Seringa 408 R$ 5,07  R$ 2.068,56  

2 

Ácido Poliacrílico A 13 %: Condicionador dentina para 

restaurações de ionômero de vidro, a base de ácido poliacrílico a 

13%. Acondicionado em frasco com aproximadamente 10ml 

número de registro ANVISA válido, data de fabricação e condições 

de armazenamento; o produto deve ser entregue com validade 

mínima de 12 (doze) meses a contar da data de entrega, 

assegurando integridade da embalagem, manutenção das 

propriedades físico-químicas e conformidade com as normas 

sanitárias e técnicas aplicáveis. 

Frasco 36 R$ 60,57  R$ 2.180,52 

3 Acrílico autopolimerizável em (pó) cor rosa. Frasco com 220 g. Frasco 12 R$ 45,09  R$ 541,08 

4 

Acrílico Monômero Autopolimerizável 120 Ml (Líquido): Acrílico 

autopolimerizável líquido composto de acetona, ácido cianídrico e 

álcool metílico em frasco de 120ml. 

Frasco 12 R$ 21,88 R$ 262,56 

5 

Acrílico Polímero Autopolimerizável Para Coroas E Facetas Cor 

69 (78 G): Resina acrílica autopolimerizável para escultura de 

provisórios. Composta por polimetilmetacrilato, peróxido de 

benzoíla e pigmentos biocompatíveis cor 69 em frasco de 78g. 

Frasco 12 R$ 33,51 R$ 402,12 

6 

Agente De Uniao Esmalte Dentina Fotopolimerizável (4ml): 

Adesivo odontológico fotopolimerizável Adper Single Bond 2, 

sistema de frasco único combinando primer e adesivo para 

proporcionar união eficaz de resinas compostas à estrutura dental 

com forte adesão micromecânica após condicionamento ácido total 

de esmalte e dentina; sua formulação inclui monômeros como Bis-

GMA, HEMA e dimetacrilatos, solventes etanol e água, carga 

nanométrica de sílica (~10 % em peso com partículas de ~5 nm) e 

um sistema fotoiniciador especializado, além de copolímeros de 

ácidos polialcenoico/itacônico que melhoram resistência à 

umidade, garantindo fácil manipulação clínica, elevada resistência 

de união e menor sensibilidade técnica; apresentado em frasco 

original contendo aproximadamente 6 g de adesivo com tampa 

“flip-top” para aplicação prática e controle de desperdício, 

fornecido em embalagem lacrada do fabricante com rotulagem 

Frasco 144 R$ 11,86 R$ 1.707,84 



 

 

completa contendo identificação do produto, composição química, 

instruções de uso, lote, número de registro ANVISA válido, data 

de fabricação e condições de armazenamento; o produto deve ser 

entregue com validade mínima de 12 (doze) meses a contar da data 

de entrega, assegurando integridade da embalagem, manutenção 

das propriedades físico-químicas e conformidade com as normas 

sanitárias e técnicas aplicáveis. 

7 

Babador descartável:Finalidade: Proteção do tórax e vestuário do 

paciente durante procedimentos odontológicos, evitando contato 

com líquidos, resíduos, sangue ou substâncias químicas utilizadas 

no atendimento clínico.Características mínimas: Produto 

descartável, de uso único.Confeccionado em material duplo ou 

triplo, sendo: Camada frontal absorvente (papel gofrado, celulose 

ou tecido-não-tecido - TNT).Camada posterior impermeável 

(polietileno ou material equivalente), que impede o vazamento de 

fluidos.Dimensões mínimas: 33 cm de largura x 45 cm de altura 

(ou similar), compatível com o tórax de pacientes adultos. 

Unidade  12000 R$ 0,26 R$ 3.120,00 

8 

Bicarbonato de sódio para profilaxia. Embalagem 

aproximadamente 40g.número de registro ANVISA válido, data de 

fabricação e condições de armazenamento; o produto deve ser 

entregue com validade mínima de 12 (doze) meses a contar da data 

de entrega, assegurando integridade da embalagem, manutenção 

das propriedades físico-químicas e conformidade com as normas 

sanitárias e técnicas aplicáveis. 

Sachê 360 R$ 3,04  R$ 1.094,40  

9 

Cariostático 30% a base de diamino floreto de prata:Sistema 

odontológico à base de Diamino Fluoreto de Prata (DFP), indicado 

para dessensibilização dentinária imediata, controle da dor, 

prevenção e paralisação da progressão de lesões de cárie, 

especialmente em abordagens minimamente invasivas. deve 

promover efeito antimicrobiano, aumento da resistência da 

estrutura dental e auxílio na remineralização.Apresentação em 

sistema de dois frascos (ex.: solução de DFP e agente 

redutor/potencializador), conforme padrão do fabricante.Kit 

acondicionado em embalagem original do fabricante, contendo 

frascos com volumes conforme especificação comercial (ex.: 5 ml 

cada ou similar), devidamente identificados com nome do produto, 

fabricante, número do lote, data de fabricação, prazo de validade e 

número de registro na ANVISA,prazo de validade mínimo de 12 

(doze) meses a contar da entrega. 

Frasco 60 R$ 67,50  R$ 4.050,00 

10 

Cimento De Hidróxido De Cálcio – Conjunto (Pasta Base + Pasta 

Catalisadora + Bloco Para Manipulação): Cimento hidróxido de 

cálcio conjunto composto por: 01 tubo de pasta base com no 

mínimo 13g, 01 tubo de pasta catalizadora com no mínimo 11g, 01 

bloco para manipulação.número de registro ANVISA válido, data 

de fabricação e condições de armazenamento; o produto deve ser 

entregue com validade mínima de 12 (doze) meses a contar da data 

de entrega, assegurando integridade da embalagem, manutenção 

das propriedades físico-químicas e conformidade com as normas 

sanitárias e técnicas aplicáveis. 

Kit 60 R$ 24,04  R$ 1.442,40  



 

 

11 

Cimento De Ionômero De Vidro Para Restauração, Cor A2: 

Conjunto com 01 frasco de pó, aproximadamente 10g e um frasco 

de líquido com 08ml. Ionômero de vidro fotopolimerizável, 

excelentes propriedades físico-químicas e mecânicas, livre de 

BPA, com ótima resistência a compressão e flexão; estabilidade de 

cor após polimerização, alta liberação de flúor e radiopaco. número 

de registro ANVISA válido, data de fabricação e condições de 

armazenamento; o produto deve ser entregue com validade mínima 

de 12 (doze) meses a contar da data de entrega, assegurando 

integridade da embalagem, manutenção das propriedades físico-

químicas e conformidade com as normas sanitárias e técnicas 

aplicáveis. 

Kit 132 R$ 32,92  R$ 4.345,44  

12 

Cimento De Ionômero De Vidro Para Tra (Técnica Restauradora 

Atraumática): Ionômero de vidro de alta viscosidade. Cimento 

ionômero de Vidro, restauração, autopolimerizável. Erosão 

máxima: 0,17mm, máximo, 5 minutos, conjunto completo. 

Descrição complementar: resultados comprovados pela Norma 

ISO 9917. Cada kit do material restaurador deve conter: um frasco 

de pó, mínimo 5g, um frasco de líquido com quantitativo 

equivalente ao pó. Frasco do Líquido composto por ácidos 

orgânicos solúveis em água e medidor pó- líquido, alta viscosidade, 

condensável quimicamente ativado, radiopaco, indicado para 

Tratamento restaurador Atraumático (ART). número de registro 

ANVISA válido, data de fabricação e condições de 

armazenamento; o produto deve ser entregue com validade mínima 

de 12 (doze) meses a contar da data de entrega, assegurando 

integridade da embalagem, manutenção das propriedades físico-

químicas e conformidade com as normas sanitárias e técnicas 

aplicáveis. 

Unidade 180 R$ 67,81  R$ 12.205,80  

13 

Cimento Fosfato de zinco: Cimento odontológico de fosfato de 

zinco, apresentado em sistema pó e líquido, indicado para 

cimentação definitiva de coroas, pontes fixas, inlays, onlays 

metálicos e bandas ortodônticas, podendo também ser utilizado 

como base cavitária quando indicado clinicamente; o pó é 

constituído predominantemente por óxido de zinco com aditivos 

como óxido de magnésio, e o líquido à base de ácido fosfórico 

tamponado, resultando em material com elevada resistência à 

compressão, boa estabilidade dimensional, espessura de filme 

reduzida, adequada retenção mecânica e baixa solubilidade após 

presa completa; produto de uso profissional, apresentado em 

conjunto contendo frasco de pó e frasco de líquido em volumes 

compatíveis para manipulação clínica, fornecido em embalagem 

original do fabricante, íntegra e lacrada, com rotulagem contendo 

identificação do produto, composição, instruções de uso, lote, data 

de fabricação, prazo de validade, condições de armazenamento e 

número de registro ou notificação junto à ANVISA, conforme 

legislação sanitária vigente; o material deverá ser entregue com 

prazo de validade mínima de 12 (doze) meses a contar da data de 

recebimento. 

KIT 12 R$ 25,20  R$ 302,40 



 

 

14 

Cimento P/Obturação Provisória Em Cavidades E Selamento 

Temporário, Sem Eugenol: Cimento para cimentação provisória 

livre de eugenol que endurece rapidamente na boca em contato com 

a saliva. fornecido em embalagem original do fabricante, íntegra e 

lacrada, com rotulagem contendo identificação do produto, 

composição, instruções de uso, lote, data de fabricação, prazo de 

validade, condições de armazenamento e número de registro ou 

notificação junto à ANVISA, conforme legislação sanitária 

vigente; o material deverá ser entregue com prazo de validade 

mínima de 12 (doze) meses a contar da data de recebimento. 

Unidade 48 R$ 11,88  R$ 570,24 

15 

Composto Dental Cor A1 Nanoparticulado - Seringa (4g): 

Composto dental fotopolimerizável indicado para restaurações em 

dentes anteriores e posteriores. Seringa com, aproximadamente 4g, 

na cor a1. Características: submicrométrico ou nanoparticulado; 

com  partículas esféricas,alta resistência ao desgaste, à compressão 

(no mínimo 260 mpa), à tração, à fratura e à flexão (no mínimo 130 

mpa); baixa pegajosidade, consistência compactável / modelável, 

bom escoamento; reduzida sensibilidade à luz; baixa contração de 

polimerização (menor ou igual a 2,7%); baixa sensibilidade à 

umidade; estabilidade de cor(baixa descoloração intrínseca); 

facilidade de acabamento e polimento; boa retenção de polimento 

ao longo do tempo; radiopaco, com fluorescência natural. Matriz 

orgânica: bis- gma, bis-ema e/ou udma, pequena concentração de 

tegdma e/ou edma. Carga inorgânica: partículas com tamanho 

médio entre 100 e 300 nm (nanômetros); tamanho máximo de 

partícula 0,3 micrômetros; concentração de carga inorgânica a 75% 

em peso e 59 em volume. Restaurador universal. 

Seringa 204 R$ 44,44  R$ 9.065,76  

16 

Composto Dental Cor A2 Nanoparticulado - Seringa (4g): 

Composto dental Fotopolimerizável indicado para restaurações em 

dentes Página 40 de 93 anteriores e posteriores. Seringa com 

aproximadamente 4g, na cor a2. Características: microhíbrido com 

partículas nanométricas (submicrihíbrido) ou nanoparticulado; alta 

resistência ao desgaste, à compressão (no mínimo 260 mpa), à 

tração, à fratura e à flexão (no mínimo 130 mpa); baixa 

pegajosidade, consistência compactável / modelável, bom 

escoamento; reduzida sensibilidade à luz;baixa contração de 

polimerização (menor ou igual a 2,7%); baixa sensibilidade à 

umidade; estabilidade de cor (baixa descoloração intrínseca); 

facilidade de acabamento e polimento; boa retenção de polimento 

ao longo do tempo; radiopaco, com fluorescência natural. Matriz 

orgânica: bis- gma, bis-ema e/ou udma, pequena concentração de 

tegdma e/ou edma. Carga inorgânica: partículas com tamanho 

médio menor ou igual a 0,6 microns, tamanho máximo 3 microns, 

incluindo alta quantidade de carga nanométrica; concentração de 

carga inorgânica maior ou igual a 75% em peso e 57% em 

volume.Restaurador universal. 

Seringa 72 R$ 44,56  R$ 3.208,32 

17 

Composto Dental Cor A3 Nanoparticulado - Seringa (4g): 

Composto dental Fotopolimerizável indicado para restaurações em 

dentes anteriores e posteriores. Seringa com, aproximadamente 4g, 

na cor a3. Características: submicrométrico ou nanoparticulado; 

Seringa 216 R$ 44,43  R$ 9.596,88  



 

 

com partículas esféricas, alta resistência ao desgaste, à compressão 

(no mínimo 260 mpa), à tração, à fratura e à flexão (no mínimo 130 

mpa); baixa pegajosidade, consistência compactável / modelável, 

bom escoamento; reduzida sensibilidade à luz; baixa contração de 

polimerização (menor ou igual a 2,7%); baixa sensibilidade à 

umidade; estabilidade de cor(baixa descoloração intrínseca); 

facilidade de acabamento e polimento; boa retenção de polimento 

ao longo do tempo; radiopaco, com fluorescência natural. Matriz 

orgânica: bis- gma, bis-ema e/ou udma, pequena concentração de 

tegdma e/ou edma. Carga inorgânica: partículas com tamanho  

médio entre 100 e 300 nm (nanômetros); tamanho máximo de 

partícula 0,3 micrômetros; concentração de carga inorgânica a 75% 

em peso e 59 em volume.Restaurador universal. 

18 

Composto Dental Cor B1 Nanoparticulado - Seringa (4g): 

Composto dental fotopolimerizável indicado para restaurações em 

dentes anteriores e posteriores. Seringa com aproximadamente 4g, 

na cor b1. Características: submicrométrico ou nanoparticulado; 

com partículas esféricas, alta resistência ao desgaste, à compressão 

(no mínimo 260 mpa), à tração, à fratura e à flexão (no mínimo 130 

mpa); baixa pegajosidade, consistência compactável / modelável, 

bom escoamento; reduzida sensibilidade à luz; baixa contração de 

polimerização (menor ou igual a 2,7%); baixa sensibilidade à 

umidade; estabilidade de cor(baixa descoloração intrínseca); 

facilidade de acabamento e polimento; boa retenção de polimento 

ao longo do tempo;  radiopaco, com fluorescência natural. Matriz 

orgânica: bis- gma, bis-ema e/ou udma, pequena concentração de 

tegdma e/ou edma. Carga inorgânica: partículas com tamanho 

médio entre 100 e 300 nm (nanômetros); tamanho máximo de 

partícula 0,3 micrômetros; concentração de carga inorgânica a 75% 

em peso e 59 em volume. Restaurador universal. 

Seringa 60 R$ 44,65  R$ 2.679,00  

19 

Composto Dental Cor B2 Dentna Nanoparticulado - Seringa (4g): 

Composto dental Fotopolimerizável indicado para restaurações em 

dentes anteriores e posteriores. Seringa com aproximadamente 4g  

na cor b2. Características: submicrométrico ou nanoparticulado; 

com partículas esféricas, alta resistência ao desgaste, à compressão 

(no mínimo 260 mpa), à tração, à fratura e à flexão (no mínimo 130 

mpa); baixa pegajosidade, consistência compactável / modelável, 

bom escoamento; reduzida sensibilidade à luz; baixa contração de 

polimerização (menor ou igual a 2,7%); baixa sensibilidade à 

umidade;  estabilidade de cor(baixa descoloração intrínseca); 

facilidade de acabamento e polimento; boa retenção de polimento 

ao longo do tempo; radiopaco, com fluorescência natural. Matriz  

orgânica: bis- gma, bis-ema e/ou udma, pequena concentração de 

tegdma e/ou edma. Carga inorgânica: partículas com tamanho 

médio entre 100 e 300 nm (nanômetros); tamanho máximo de 

partícula 0,3 micrômetros; concentração de carga inorgânica a 75% 

em peso e 59 em volume. restaurador universal. 

Seringa 24 R$ 44,65  R$ 1.071,60  

20 

Composto Dental Cor C2 Nanoparticulado - Seringa (4g): 

Composto dental fotopolimerizável indicado para restaurações em 

dentes anteriores e posteriores. Seringa com aproximadamente 4g, 

Seringa 48 R$ 45,11  R$ 2.165,28  



 

 

na cor c2. Características: submicrométrico ou nanoparticulado; 

com partículas esféricas, alta resistência ao desgaste, à compressão 

(no mínimo 260 mpa), à tração, à fratura e à flexão (no mínimo 130 

mpa); baixa pegajosidade, consistência compactável / modelável, 

bom escoamento; reduzida sensibilidade à luz; baixa contração de 

polimerização (menor ou igual a 2,7%); baixa sensibilidade à 

umidade; estabilidade de cor(baixa descoloração intrínseca); 

facilidade de acabamento e polimento; boa retenção de polimento 

ao longo do tempo; radiopaco, com fluorescência natural. Matriz 

orgânica: bis- gma, bis-ema e/ou udma, pequena concentração de 

tegdma e/ou edma. Carga inorgânica: partículas com tamanho 

médio entre  100 e 300 nm (nanômetros); tamanho máximo de 

partícula 0,3 micrômetros; concentração de carga inorgânica a 75% 

em peso e 59 em volume.Restaurador universal. 

21 

Composto Dental Cor EA3,5 Nanoparticulado - Seringa (4g): 

Composto dental fotopolimerizável indicado para restaurações em 

dentes anteriores e posteriores. Seringa com aproximadamente 

4g,na cor a3,5. Características: microhíbrido com partículas 

nanométricas (submicrihíbrido) ou nanoparticulado; alta 

resistência ao desgaste, à compressão (no mínimo 260 mpa), à 

tração, à fratura e à flexão (no mínimo 130 mpa); baixa 

pegajosidade, consistência compactável / modelável, bom 

escoamento; reduzida sensibilidade à luz; baixa contração de 

polimerização (menor ou igual a 2,7%); baixa sensibilidade à 

umidade; estabilidade de cor (baixa descoloração intrínseca); 

facilidade de acabamento e polimento; boa retenção de polimento 

ao longo do tempo; radiopaco, com fluorescência natural. Matriz 

orgânica: bis- gma, bis-ema e/ou udma, pequena concentração de 

tegdma e/ou edma. Carga inorgânica: partículas com tamanho 

médio menor ou igual a 0,6 microns, tamanho máximo 3 microns, 

incluindo alta quantidade de carga nanométrica; concentração de 

carga inorgânica maior ou igual a 75% em peso e 57% em 

volume.Restaurador universal. 

Seringa 144 R$ 44,81  R$ 6.452,64  

22 

Conjunto De Higiene Oral Adulto: Kit de higiene bucal adulto 

composto por 01 escova dental com cerdas macias e cabeça 

pequena, 01 creme dental com peso mínimo de 90 g, sem corantes 

e com concentração mínima de 1.000 ppm de flúor, e 01 fio dental 

com comprimento mínimo de 25 metros, destinado à promoção da 

saúde bucal; os itens deverão ser acondicionados em embalagem 

plástica resistente, reutilizável, com fechamento hermético por 

pressão ou tipo zip (zipzap/ziplock), garantindo proteção e 

integridade do conteúdo; todos os componentes devem possuir 

registro ou notificação válida junto à ANVISA, com rotulagem 

contendo identificação, lote, data de fabricação e prazo de validade, 

conforme legislação sanitária vigente. 

Kit 24.000 R$ 4,24  R$ 101.760,00  

23 

Conjunto De Higiene Oral Infantil: Kit de higiene bucal composto 

por 01 escova dental com cerdas macias e cabeça pequena, 01 

creme dental com peso mínimo de 90 g, sem corantes e com 

concentração mínima de 1.000 ppm de flúor, e 01 fio dental com 

comprimento mínimo de 25 metros, destinado à promoção da saúde 

Kit 36.000 R$ 4,16  R$ 149.760,00 



 

 

bucal; os itens deverão ser acondicionados em embalagem plástica 

resistente, reutilizável, com fechamento hermético por pressão ou 

tipo zip (zipzap/ziplock), garantindo proteção e integridade do 

conteúdo; todos os componentes devem possuir registro ou 

notificação válida junto à ANVISA, com rotulagem contendo 

identificação, lote, data de fabricação e prazo de validade, 

conforme legislação sanitária vigente. 

24 
Cunhas Odontológicas Interdentais De Madeira: Cunha de madeira 

bem acabada sem farpas, individualizadas. Pacote com 100. 

Pacote c/ 

100 
72 R$ 10,19  R$ 733,68 

25 

Dente De Estoque Superior: Dente de estoque superior, modelário 

latino-americanos, alta estabilidade de cores, cores naturais 

(CORES 62, 66 ou 69, a combinar com o fornecedor), alta 

durabilidade mecânica, química e à abrasão, composição: 

polimetacrilato de metila, dimetacrilato de etilenoglicol, pigmentos 

biocompatíveis, fluorescente e cerâmica organicamente 

modificada. 

Cartela c/ 06 12 R$ 4,93 R$ 59,16  

26 

Disco De Lixa Para Polimento 22mm: Disco de lixa para 

acabamento e polimento de mat. Estéticos. 22mm. Caixa com 50 

unidades. 

Unidade 12 R$ 44,45  R$ 533,40  

27 

Escova De Robson Para Contra-Ângulo (Conica): Escova de 

Robson para contra ângulo cerdas de nylon de 0,18mm, 

extremidade cônica esterilizada, não descartável. 

Unidade 624 R$ 1,50  R$ 936,00  

28 

Escova De Robson Para Contra-Ângulo (Plana): Escova Robson 

tipo pincel com cerda plana para polimento e profilaxia, para contra 

angulo, embalada individualmente, esterilizada, não descartável. 

Unidade 624 R$ 1,40  R$ 873,60  

29 

Escova para limpeza de instrumentais: Escova pequena, formato 

manual, Indicada para a remoção mecânica de sujidades e resíduos 

orgânicos de instrumentais odontológicos durante o processo de 

pré-limpeza manual. Cabo em plástico resistente, anatômico, com 

superfície antiderrapante. Cerdas em nylon ou material similar, 

com alta resistência e fixadas firmemente. Cerdas com rigidez 

média a dura, alinhadas em fileiras paralelas.Tamanho 

aproximado: comprimento total entre 10 e 15 cm.Cabeça com área 

de cerdas com cerca de 3 a 6 cm de comprimento.Reutilizável e 

resistente a desinfetantes. 

Unidade  120 R$ 33,13  R$ 3.975,60  

30 

Fio Dental Rolo 500m: Fibra de monocabos de polipropileno 

torcidos que garante resistência a ruptura; -impregnado com cera 

micro cristalina, cristais de menta e edulcorante; com 500m. 

Rolo 36 R$ 12,99  R$ 467,64  

31 

Fluoreto de Sódio Acidulado Gel 1,23% (200ML): Fluoreto de 

sódio acidulado, gel a 1,23%, com propriedade tixótropica, com 

sabor, alta viscosidade. Frasco com 200 ml.com rotulagem clara 

indicando nome do produto, composição, modo de uso, lote, data 

de fabricação, prazo de validade mínimo de 12 (doze) meses a 

contar da entrega, número de registro ou notificação junto à 

ANVISA, e instruções de armazenamento conforme normas 

sanitárias vigentes 

Frasco 300 R$ 6,45  R$ 1.935,00 

32 

Fluoreto De Sódio Neutro Gel 2% (200ml): Fluoreto de sódio 

neutro, gel a 2%, com propriedade tixotrópica, com sabor, alta 

viscosidade. Frasco com 200 ml.com rotulagem clara indicando 

nome do produto, composição, modo de uso, lote, data de 

Frasco 204 R$ 6,37  R$ 1.299,48  



 

 

fabricação, prazo de validade mínimo de 12 (doze) meses a contar 

da entrega, número de registro ou notificação junto à ANVISA, e 

instruções de armazenamento conforme normas sanitárias vigentes 

33 

Formocresol (Odontológico) Frasco Com 10ml: Material para 

mumificação da polpa dental formocresol, frasco com 10ml. 

Deverá constar externamente dados de identificação, procedência, 

data de validade, nº lote e registro no M.S. com rotulagem clara 

indicando nome do produto, composição, modo de uso, lote, data 

de fabricação, prazo de validade mínimo de 12 (doze) meses a 

contar da entrega, número de registro ou notificação junto à 

ANVISA, e instruções de armazenamento conforme normas 

sanitárias vigentes 

Frasco 48 R$ 15,66 R$ 751,68 

34 

Evidenciador de placa bacteriana 10ml, similar ou igual ao Eviplac. 

Acondicionado individualmente em caixa de papelão, com 

rotulagem clara indicando nome do produto, composição, modo de 

uso, lote, data de fabricação, prazo de validade mínimo de 12 

(doze) meses a contar da entrega, número de registro ou notificação 

junto à ANVISA, e instruções de armazenamento conforme normas 

sanitárias vigentes 

Frasco 48 R$ 24,65 R$ 1.183,20 

35 

Hidróxido de cálcio P.A, quimicamente puro, em pó. 

Acondicionado em frasco com 10g.com rotulagem clara indicando 

nome do produto, composição, modo de uso, lote, data de 

fabricação, prazo de validade mínimo de 12 (doze) meses a contar 

da entrega, número de registro ou notificação junto à ANVISA, e 

instruções de armazenamento conforme normas sanitárias vigentes 

Frasco 60 R$ 12,04  R$ 722,40  

36 
Hipoclorito 2,5% (1000ml): Hipoclorito com 2,5% de cloro ativo, 

acondicionado em frasco com 1 litro. 
Frasco 156 R$ 8,06 R$ 1.257,36  

37 

Lima Extirpa Nervos: Extirpa nervos em aço inox, pré-

esterilizados, altamente flexíveis e resistente a fraturas, tamanho 15 

a 40. Pacote com 10 unidades. 

Pacote 180 R$ 28,02  R$ 5.043,60  

38 
Matriz De Aço Inox De 5mm: Matriz de aço inoxidável, maleável, 

formato de tira, apresentação em rolo – 5mm 
Rolo 120 R$ 1,85  R$ 222,00  

39 
Matriz De Aço Inox De 7mm: Matriz de aço inoxidável, maleável, 

formato de tira, apresentação em rolo – 7mm 
Rolo 108 R$ 2,15  R$ 232,20 

40 

Oxido de zinco + Eugenol:Material odontológico composto por 

óxido de zinco (pó) e eugenol (líquido), indicado para a 

manipulação de cimento provisório de uso profissional em 

procedimentos restauradores e endodônticos temporários, 

apresentando propriedades sedativas, seladoras e bacteriostáticas, 

com boa vedação marginal, fácil manipulação, tempo de presa 

compatível com o uso clínico e remoção facilitada após o período 

de uso temporário; apresentado em conjunto contendo frasco de 

óxido de zinco com aproximadamente 50 g e frasco de eugenol com 

aproximadamente 20 ml, ou apresentação equivalente conforme 

padrão do fabricante; produto devidamente regularizado junto à 

ANVISA, conforme legislação sanitária vigente; fornecido em 

embalagem original do fabricante, íntegra e lacrada, com rotulagem 

contendo identificação do produto, composição, lote, data de 

fabricação, prazo de validade, instruções de uso, condições de 

Unidade  120 R$ 30,97  R$ 3.716,40  



 

 

armazenamento e dados do fabricante; com prazo de validade 

mínima de 12 (doze) meses a contar da data de entrega. 

41 

Papel Carbono Para Articulação Dentária: Papel carbono para 

articulação dentaria, dupla face, resistente a umidade e sensível a 

pressão. Acondicionado em bloco com 12 folhas. 

Unidade 156 R$ 2,48 R$ 386,88  

42 

Paramonoclorofenol Canforado (20ml): Paramonoclorofenol 

canforado, medicação com ação bactericida de amplo expectro, 

usado para desinfecção do canal radicular, frasco 20ml,prazo de 

validade mínimo de 12 (doze) meses a contar da entrega, número 

de registro ou notificação junto à ANVISA, e instruções de 

armazenamento conforme normas sanitárias vigentes 

Frasco 60 R$ 10,02 R$ 601,20  

43 

Pasta Profilática Odontológica: Com granulação média, carbonato 

de cálcio, glicerina, água, edulcorante, flavorizante, espessantes e 

conservantes. Bisnaga plástica trilaminada. Sabor tutti-frutti, c/ 

flúor. Frasco de 90 g. 

Frasco 96 R$ 10,10  R$ 969,60 

44 

Ponta Aplicadora De Adesivo: Ponta aplicadora para agente de 

união, descartável, haste plástica dobravel para facilitar a deposição 

do material, ponta ativa de forma esférica, composta por micro 

fibras isentas de fiapos e não absorventes. Acondicionada em caixa 

com 100 unidades. 

Pacote 

c/100 
84 R$ 10,19  R$ 855,96  

45 

Ponta para Polimento White Shofu:Ponta para polimento 

odontológico, tipo White Shofu, indicada para acabamento e 

polimento de restaurações, especialmente em resinas compostas. 

Confeccionada em material abrasivo de alta qualidade, proporciona 

polimento uniforme e eficiente, contribuindo para melhor lisura 

superficial e estética das restaurações. Compatível com peça de 

mão de baixa rotação. Uso profissional. Embalagem conforme 

especificação do fabricante. 

Unidade 360 R$ 30,32  R$ 10.915,20  

46 

Ponta Tipo Centrix Para Inserçao De Cimento: Ponta para inserção 

de material restaurador, modelo "accudoseanteriorlv", adaptável a 

seringa aplicadora de materiais plásticos tipo "centrix". 

Acondicionado em caixa com no mínimo 20 pontas. 

Caixa c/20 120 R$ 58,34  R$ 7.000,80  

47 

Resina Flow A 2: Tipo: Resina composta fluida fotopolimerizável 

,Cor: A2 (tom intermediário claro, escala VITA), Embalagem: 

seringa com 1 g a 2 g, com ponteiras aplicadoras,Viscosidade 

controlada, ideal para adaptação em áreas de difícil 

acesso.Biocompatível, com baixa contração de 

polimerização.Radiopaca, com boa resistência 

mecânica.Fotopolimerizável por luz LED (400–500 nm).Validade 

mínima: 18 meses. Embalagem lacrada com identificação de lote, 

validade e cor. 

Tubete 72 R$ 49,28  R$ 3.548,16  

48 

Resina Flow A 3: Utilizada em restaurações diretas em dentes com 

coloração mais escura, áreas cervicais, cavidades amplas ou onde 

se deseja menor translucidez. Tipo: Resina composta fluida 

fotopolimerizável.Cor: A3 (tom levemente mais escuro que A2, 

escala VITA).Embalagem: seringa com 1 g a 2 g, com ponteiras 

aplicadoras.Radiopaca e com boa adaptação cavitária.Viscosidade 

ideal para preenchimento em regiões de difícil acesso.Compatível 

com luzes LED (400–500 nm).Validade mínima: 18 

meses.Embalagem com identificação de lote, validade e cor  

Tubete 60 R$ 48,32  R$ 2.899,20  



 

 

49 

Tira De Lixa De Aço Odontológica: Tira lixa de aço 2 

granulometrias, face posterior polida, resistente; com centro 

neutro, 4mm de largura. Acondicionado em cartela com 12 lixas. 

Cartela c/12 384 R$ 10,63  R$ 4.081,92  

50 

Tira De Lixa Para Resina: Tira lixa com 2 granulometrias: fina e 

grossa e centro neutro, com 4mm de largura, para materiais 

estéticos e resinas compostas.Confeccionada em material 

resistente, flexível e de alta durabilidade, permitindo manuseio 

seguro e eficiente durante os procedimentos clínicos.Produto 

descartável ou de uso único por paciente, conforme normas de 

biossegurança, indicado para uso em consultórios odontológicos. 

Caixa com 150 unidades. 

Unidade 384 R$ 18,73  R$ 7.192,32  

51 

Tira de poliéster: Tira de poliéster para uso odontológico, 

transparente, com espessura aproximada de 0,05 mm a 0,10 mm, 

largura de 6 mm a 10 mm aproximadamente. O material deve ser 

resistente, flexível e de fácil manuseio, compatível com materiais 

restauradores odontológicos (como resinas compostas). 

Embalagem individual, devidamente lacrada, contendo 

informações do fabricante, lote, validade e registro na Anvisa 

Pacote c/50 600 R$ 9,04  R$ 5.424,00  

52 

Tricresolformalina (10ml): Tricresolformalina,uso odontológico, 

material para desinfecção do canal radicular. Frasco contendo 

volume conforme padrão do fabricante (ex.: 10 ml ou similar), 

prazo de validade mínimo de 12 (doze) meses a contar da 

entrega,devidamente rotulado, com identificação do fabricante, 

número do lote, data de fabricação, prazo de validade e número de 

registro na ANVISA. 

Frasco 108 R$ 13,50 R$ 1.458,00  

53 

Verniz Cavitário Ionomérico: Verniz cavitário ionomérico à base 

de ionômero de vidro, indicado para prevenção e controle da cárie 

dental. Promove liberação contínua de flúor, auxiliando na 

remineralização do esmalte e dentina e na redução da atividade 

cariogênica. Apresenta adesão química ao tecido dental, fácil 

aplicação e boa biocompatibilidade. Indicado para uso em 

pacientes com alto risco de cárie, selamento de superfícies e 

proteção cavitária. Produto de uso odontológico, devidamente 

regularizado junto à ANVISA,prazo de validade mínimo de 12 

(doze) meses a contar da entrega. 

Frasco 60 R$ 18,02  R$ 1.081,20  

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 390.409,68 

1.2. Os proponentes deverão apresentar preços iguais ou inferiores ao valor estimado do item, a fim de 

garantir a adjudicação do objeto. 

1.3. Os objetos desta contratação são classificados como comuns, conforme justificativa constante do 

Estudo Técnico Preliminar. 

1.4. Caso haja qualquer divergência entre as descrições estabelecidas neste Termo de Referência e aquelas 

apresentadas no Compras.Gov, prevalecerão as disposições estabelecidas neste Termo de Referência. 



 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual de 2026, conforme 

detalhamento a seguir: 

2.2.1. ID PCA no PNCP: 34906284000100-0-000001/2025; 

2.2.2. Data de publicação no PNCP: 23/01/2025; 

2.2.3. Id do item no PCA: 134; 

2.2.4. Classe/Grupo: 6515; e 

2.2.5. Identificador da Futura Contratação: 927827-12/2025. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO  

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Critérios e práticas de sustentabilidade ambiental 

4.1.1. O fornecedor deverá observar o cumprimento da Lei nº 12.305/2010 quanto à responsabilidade 

compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, sendo exigido da contratada a adesão a boas práticas 

ambientais previstas no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da CGU, especialmente nos critérios 

de destinação final adequada, mitigação de danos ambientais e compromisso com a redução dos impactos 

ambientais do fornecimento. 

4.1.2. Sempre que o objeto envolver insumos com risco de contaminação ambiental, como substâncias 

químicas ou materiais cortantes, deverá ser exigido que o transporte e o armazenamento sigam as normas 

da ANVISA, da ABNT e dos órgãos ambientais. 



 

 

4.1.3. Sempre que exigido, a contratada deverá apresentar relatório detalhando as ações ambientais 

implementadas e os resultados alcançados, permitindo a avaliação da sustentabilidade dos serviços. 

4.2. Subcontratação 

4.2. Não é admitida a subcontratação parcial ou total do objeto. 

4.3. Das garantias 

4.3.1. Não haverá exigência de garantia contratual, na forma prevista entre os arts. 96 e 102, da Lei nº 

14.133/2021. 

4.3.2. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor).  

4.3.3. O prazo de garantia dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 12 (doze) meses, ou 

pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data 

do recebimento definitivo do objeto. 

4.3.4. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições 

de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para a contratante. 

4.3.5. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio contratado, ou, se 

for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas. 

4.3.6. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos 

bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias. 

4.3.7. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 

substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e 

desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 

4.3.8. Uma vez notificado, o contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem 

vício ou defeito no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento 

das dependências da Administração pelo contratado ou pela assistência técnica autorizada. 

4.3.9. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, 

por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do contratado, aceita pelo contratante. 



 

 

4.3.10. Na hipótese do subitem acima, o contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de 

especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo 

contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos 

reparos. 

4.3.11. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do contratante ou 

a apresentação de justificativas pelo contratado, fica o contratante autorizado a contratar empresa diversa 

para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do 

contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos 

equipamentos. 

4.3.12. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade 

do contratado. 

4.3.13. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele 

fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma 

de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

Sobre a vedação da participação de sociedades constituídas sob a forma de consórcio 

4.4. É vedada a participação de sociedades constituídas sob a forma de consórcio no presente 

procedimento. 

Sobre a participação de sociedades constituídas em forma de cooperativa 

4.5. É permitida a participação de sociedades constituídas sob a forma de cooperativa o no presente 

procedimento, conforme regras definidas no Edital de Licitação. 

Sobre a participação de pessoas físicas 

4.6. É permitida a participação de pessoas físicas no presente procedimento, conforme regras definidas 

no Edital de Licitação. 

Sobre a não reserva de cota e não exclusividade da licitação, na hipótese prevista pela Lei 

Complementar 123/2006 

4.7. Não há reserva de cota ou direcionamento à participação exclusivas de micro e pequenas empresas, 

na hipótese prevista na hipótese prevista pela Lei Complementar 123/2006, no presente procedimento. 



 

 

4.7.1. No presente procedimento há a garantia do tratamento diferenciado e simplificado às pessoas 

enquadradas no regime da Lei Complementar n° 123/2006. 

Vistoria 

4.8. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.  

Indicação ou vedação de marcas ou modelos 

4.11. Na presente contratação não há a indicação ou a vedação de marcas, características ou modelos. 

Regime de execução 

4.12. O regime de execução na Lei Federal n.º 14.133/2021 é adotado apenas para obras e serviços, 

cabendo em procedimentos de compra apenas as regras de entrega. 

Prazo de validade da proposta: 

4.13. A proposta do fornecedor tem o prazo definido de 60 (sessenta) dias, contadas a partir do dia de 

inscrição no da proposta ofertada no procedimento de contratação, podendo ser prorrogado por igual 

período em única oportunidade. 

4.14. Sobre o Sistema de Registro de Preços:  

4.14.1. Da vigência da Ata de Registro de Preços  

4.14.1.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 01 (um) ano, contado a partir da data de 

divulgação no Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP.   

4.14.1.2. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado, por igual período, 

mediante termo aditivo, desde que as condições permaneçam vantajosos.  

4.14.1.4. No ato de prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços poderá haver a renovação dos 

quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original.  

4.14.2. Da assinatura da Ata de Registro de Preços  

4.14.2.1. Ratificado o resultado do procedimento, o proponente mais bem classificado terá o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 



 

 

cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

4.14.2.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:  

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e  

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.  

4.14.2.3. A Ata de Registro de Preços será assinada por meio de assinatura digital.  

4.14.2.4. Serão formalizadas tantas atas de registro de preços quantas forem necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do fornecedor registrado, a descrição 

do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.  

4.14.2.5. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado.  

4.14.3. Do preço registrado  

4.14.3.1. O preço unitário de cada item registrado é o constante da(s) proposta(s) final(is), cujos valores 

estão reunidos na Ata de Registro de Preços.  

4.14.3.2. Os preços registrados poderão ser revistos e alterados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, em caso de força maior, 

caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, nos termos da alínea d do inciso II 

do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021.   

4.14.3.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o gerenciador convocará o(s) fornecedor(es) para negociar a redução dos preços aos 

valores praticados pelo mercado, na ordem de classificação.   



 

 

4.14.3.3. Caso o(s) fornecedor(es) cadastrado(s) para o item ou lote não aceite(m) reduzir seu preço ao 

valor praticado pelo mercado deverá(ão) ser liberado(s) do compromisso assumido, sem aplicação de 

penalidades administrativas.   

4.14.3.4. Havendo a liberação do(s) fornecedor(es), nos termos do item 10.9.3, o órgão gerenciador deverá 

convocar os proponentes do Cadastro de Reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 

reduzir seus preços aos valores de mercado.   

4.14.3.5. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 

mercado observará a classificação original.   

4.14.3.6. Não havendo êxito nas negociações, o gerenciador deverá proceder ao cancelamento da Ata de 

Registro de Preços, com a adoção das medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.  

4.14.3.7. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 

requerimento devidamente fundamentado, não puder cumprir as obrigações contidas na Ata de Registro 

de Preços, ser-lhe-á facultado requerer ao gerenciador a alteração dos preços registrados, mediante 

comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.   

4.14.3.8. O fornecedor deverá encaminhar, juntamente com o pedido de alteração, documentação 

comprobatória ou planilha de custos que demonstre que o preço registrado se tornou inviável frente às 

condições inicialmente pactuadas, cabendo ao gerenciador a análise e deliberação a respeito do pedido.   

4.14.3.9. Na hipótese de deferimento do pedido, o gerenciador procederá à atualização do preço 

registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.  

4.14.3.10. O fornecedor do compromisso assumido poderá ser liberado pelo gerenciador, caso a 

comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação de penalidades administrativas, se 

confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados.  

4.14.3.11. Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo gerenciador, ficando o fornecedor obrigado a cumprir as 

obrigações contidas na Ata de Registro de Preços, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, no instrumento convocatório, quando houver, e no Termo 

de Referência, e em outras legislações aplicáveis.   



 

 

4.14.3.12. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 10.9.11, o gerenciador 

deverá convocar os proponentes do Cadastro de Reserva, observada a ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados.  

4.14.3.13. Não havendo êxito nas negociações, o gerenciador deverá proceder ao cancelamento da Ata de 

Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.  

4.14.3.14. Os novos valores a serem registrados, conforme itens deverão ser formalizados mediante termo 

aditivo à Ata de Registro de Preços.  

4.14.3.15. Os preços registrados poderão, ainda, ser reajustados ou repactuados.   

4.14.3.16. O reajustamento ou repactuação poderá ser efetuado mediante apostilamento.  

4.14.3.17. Os preços registrados serão reajustados, após o interregno de 1 (um) ano, mediante solicitação 

da contratada, como forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registros de 

Preços.   

4.14.3.18. O interregno mínimo de 1 (um) ano para o primeiro reajuste será contado da data do orçamento 

estimado.   

4.14.3.19. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a 

partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste.   

4.14.3.20. Os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela contratante, do índice IPCA 

(Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo.  

4.14.3.21. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).   

4.14.3.22. Fica o CONTRATADO obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento 

de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer, sendo adotado na aferição final o índice 

definitivo.  

4.14.3.23. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor.   



 

 

4.14.3.24. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, por meio de termo 

aditivo.   

4.14.3.25. O pedido de reajuste deverá ser formulado durante a vigência da Ata de Registro de Preços e 

antes de eventual prorrogação da Ata de Registro de Preços, sob pena de preclusão.   

4.14.3.26. Os efeitos financeiros do pedido de reajuste serão contados: a) da data-base prevista no 

Contrato, desde que requerido no prazo de 60 (sessenta) dias da data de publicação do índice ajustado 

contratualmente; b) a partir da data do requerimento da contratante, caso o pedido seja formulado após o 

prazo fixado na alínea a, acima, o que não acarretará a alteração do marco para cômputo da anualidade do 

reajuste, já adotado no edital e no contrato.   

4.14.3.27. Caso, na data da prorrogação Ata de Registro de Preços, ainda não tenha sido divulgado o 

índice de reajuste, deverá, a requerimento da contratada, ser inserida cláusula no termo aditivo de 

prorrogação para resguardar o direito futuro da contratada, a ser exercido tão logo se disponha dos valores 

reajustados, sob pena de preclusão.   

4.14.3.28. A extinção do Ata de Registro de Preços não configurará óbice para o deferimento do reajuste 

solicitado tempestivamente, hipótese em que será concedido por meio de termo indenizatório.   

4.14.3.29. O reajuste será realizado por apostilamento.  

4.14.3.30. O reajuste dos preços não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a 

manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, 

da Lei nº 14.133/2021.  

4.14.4. Da formação do cadastro de reserva   

4.14.4.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:  

4.14.4.2. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e   

4.14.4.3. dos licitantes que mantiverem sua proposta original.  

4.14.4.4. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata.  



 

 

4.14.4.5. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 

em relação ao licitante mais bem classificado.  

4.14.4.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 

com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.  

4.14.4.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:  

4.14.4.8. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou  

4.14.4.9. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 

previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.  

4.14.4.10. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma 

prevista no edital, poderá:  

a) convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou  

b) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem 

de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.  

4.14.5. Da alteração da Ata de Registro de Preços  

4.14.5.1. O Órgão Gerenciador poderá alterar a Ata de Registro de Preços, quantitativamente e 

qualitativamente, por meio de Termo Aditivo. 

4.15. Da exigência de amostra 

4.15.1. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis a contar da 

solicitação do interessado classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar amostra do 

produto ofertado, acompanhado de seu manual e do folder ou prospecto do(s) produto(s) ofertado(s), se 

solicitado. 



 

 

4.15.2. É facultada à Administração prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada no chat pelo interessado, antes de findo o prazo.  

4.15.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, ou 

havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada e implicará na 

desclassificação do proponente.  

4.15.4. A entrega da amostra deverá ser endereçada à Gerência de Administração, da Diretoria de 

Administração e Finanças, da Fundação Estatal de Saúde Niterói, situada na Rua Santa Clara, n.º 102, 

CEP.: 25040-050, bairro Ponta D’Areia, Niterói; no horário das 08h às 18h, de segunda a sexta-feira.  

4.15.5. A amostra deverá estar devidamente embalada e identificada com o número do Pregão Eletrônico, 

o número do item, o CNPJ e o nome ou a razão social da proponente.  

4.15.6. A amostra, quando apresentada, passará por análise técnica da área demandante, para exame de 

conformidade e outros testes de interesse da Administração, de modo a comprovar que atende as 

especificações deste termo de referência.  

4.15.7. Quaisquer interessados poderão enviar seus representantes para acompanhar a análise da amostra, 

porém, sem nenhum custo para a Administração.  

4.15.8. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será analisada 

a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação 

da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 

constantes neste Termo de Referência.  

4.15.9. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo 

ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a 

ressarcimento.  

4.15.10. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, 

ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada. 

4.15.11. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

4.15.12. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis 

à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao 

seu perfeito manuseio, quando for o caso. 



 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. O prazo de entrega e dos bens é de 15 (quinze) dias corridos, contados do recebimento da Ordem 

de Compra. 

5.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas 

com pelo menos 03 (três) dias corridos de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo 

seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.  

5.2. A Ordem de Compra será encaminhada à empresa através de e-mail ou outro instrumento eficaz de 

comunicação, acompanhada do Termo de Referência, da proposta comercial vencedora.  

5.3. A entrega do objeto deve ser realizada no endereço do operador logístico contratado por esta 

Fundação, situada no seguinte endereço: Avenida Presidente Roosevelt, nº 1603, Bom Retiro - São 

Gonçalo/RJ, CEP 24722-322. Referência - Ao lado do CIEP 121 Professor Joadélio Condeço.  

5.4. Para a realização da entrega, o fornecedor deve efetuar agendamento, conforme as instruções que 

estarão contidas na Ordem de Compra.  

5.5. A especificação deve estar em conformidade com o solicitado neste Termo de Referência.  

Recebimento  

5.6. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 

Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável do acompanhamento e fiscalização 

do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 

neste Termo de Referência, na Ordem de Compra e na proposta aceita.  

5.7. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência, na Ordem de Compra e 

na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

5.8. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da Nota 

Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.  



 

 

5.9. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 

exigências contratuais.  

5.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143, da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que é relativo à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento.  

5.11. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 

da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.  

5.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

O Modelo de Gestão e Fiscalização do contrato visa subsidiar os atores que participarão da execução 

contratual, sugerindo procedimentos, instrumentos e mecanismos a serem adotados para o alcance dos 

objetivos planejados para a contratação. 

6.1.1. Considerações Iniciais 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas ajustadas e as 

normas da Lei nº 14.133/2021. 

6.1.1. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.2. Instrumentos necessários 

6.2.1. Para fins de instrumentos mínimos necessários da gestão e fiscalização do contrato, serão 

considerados os elencados a seguir: 

6.2.1.1. Termo de ciência de designação - documento a ser juntado no processo principal da contratação, 

o qual conste expressa ciência de designação para atuação como gestor e fiscal; 



 

 

6.2.1.2. Ato de nomeação - publicação no Diário Oficial com a designação para atuação na Comissão de 

Acompanhamento e Fiscalização do Contrato; 

6.2.1.3. Termo de Referência; 

6.2.1.4. Modelo de Gestão e Fiscalização do Contrato; 

6.2.1.5. Mapa de Risco; 

6.2.1.6. Proposta da empresa - detalhamento da formação do preço dos serviços apresentada pelo 

contratado no pregão; 

6.2.1.7. Documentos de habilitação; 

6.2.1.8. Registro de ocorrência - documento no qual são anotados periodicamente todos os eventos 

relacionados à execução do contrato e, quando houver, deverá ser formalizado; 

6.2.1.9. Instrumento de contrato; e 

6.2.1.10. Acordo de nível de serviço. 

6.2.2. Os documentos listados no item 6.2.1 são considerados como instrumentos mínimos para constarem 

e de conhecimento para a execução contratual. 

6.2.3. A delimitação dos documentos listados no item 6.2.1 se perfaz na identificação de mecanismos 

minimamente necessários, com a finalidade de otimizar a gestão contratual e os recursos públicos, por 

meio de instrumentos eficientes que visem assegurar que as ações executadas estejam sempre alinhadas 

ao interesse público. 

6.2.4. O registro de ocorrência a que se refere o item 6.2.1.8 deverá ser adotado durante toda a vigência 

da prestação dos serviços, observada a segregação de funções entre gestor e fiscais de contratos, para 

anotação e providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais. 

6.3. Agentes que participarão da gestão do contrato 

6.3.1. Para fins de definição de atuação dos agentes do acompanhamento e fiscalização da gestão, a 

execução contratual deverá ser estabelecida de acordo com a dimensão do esforço a ser requerido no 

acompanhamento do contrato: 



 

 

6.3.1.1. Gestor do contrato; 

6.3.1.2. Ao menos dois fiscais técnicos, sugerindo-se que ao menos um desses possa deter dos 

conhecimentos técnicos inerentes à infraestrutura organizacional do órgão; e 

6.3.1.3. Fiscal setorial (quando couber), para acompanhamento da execução do contrato nos aspectos 

técnicos quando a prestação do objeto ocorrer simultaneamente em setores distintos ou em unidades 

desconcentradas; 

6.3.1.4. Fiscal(is) administrativo(s), para atuação no recebimento e conferência de documentação. 

6.3.2. O gestor do contrato deverá ser servidor expressamente designado com experiência e capacidade 

técnica compatível com o objeto desta contratação. 

6.3.3. Os agentes que participarão da gestão do contrato deverão ter ciência de todos os documentos 

listados no item 6.2.1. 

6.3.4. Rotinas de acompanhamento e fiscalização do contrato: 

6.3.4.1. Cabe à fiscalização técnica e setorial (quando houver): 

6.3.4.1.1. Acompanhar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a administração; 

6.3.4.1.2. Apurar a frequência dos trabalhadores terceirizados que prestam serviços nas dependências do 

contratante; 

6.3.4.1.3. Receber e a conferir os insumos e materiais entregues ao contratante; 

6.3.4.1.4. Verificar a execução do objeto contratual, proceder com a sua medição e recebê-lo, mediante 

parecer circunstanciado assinado pelas partes contratantes, contendo as ocorrências e métricas de medição 

do período apurado; 

6.3.4.1.5. Constatar se a execução do objeto contratado está sendo prestada no local estipulado no 

contrato, nas corretas condições estabelecidas; 

6.3.4.1.6. Receber reclamações relacionadas à qualidade dos serviços prestados, assim como elaborar ou 

solicitar instrumentos para o recebimento destas, agrupando-as de forma a permitir análise sobre as causas 

das reclamações; 



 

 

6.3.4.1.7. As reclamações relacionadas à qualidade dos serviços prestados, por motivos não previstos, 

deverão ser analisadas pelo contratante e, conforme o impacto ocasionado, poderá ser gerado processos 

sancionatórios, levando em consideração as recorrências das reclamações. 

6.3.4.1.8. Resolução, junto ao contratado, de questões que envolvam o descumprimento de normas 

trabalhistas, quando apresentarem baixa ou média complexidade; 

6.3.4.1.9. Assegurar-se de que o contratado mantém um responsável técnico acompanhando os serviços, 

quando assim determinar o contrato; 

6.3.4.1.10. Confrontar os preços e quantidades constantes da fatura com os estabelecidos no edital, no 

termo de referência e no contrato; 

6.3.4.1.11. Comunicar ao gestor de contrato, mediante provocação justificada do requisitante/demandante, 

a necessidade de se realizar acréscimos ou supressões no objeto contratado, com vistas à economicidade 

e à eficiência da execução contratual, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais 

previstos na lei nº 14.133, de 2021; 

6.3.4.1.12. Apresentar sugestão fundamentada pela aplicação de glosas sobre parcelas não executadas do 

serviço que tenham sido indevidamente previstas na fatura pelo contratado; 

6.3.4.1.13. Encaminhar aos fiscais administrativos questões que envolvam o descumprimento de normas 

trabalhistas, quando apresentarem alta complexidade; 

6.3.4.1.14. Apresentar relatório ao gestor do contrato, ao término do contrato ou quando solicitado em 

qualquer período, em consonância com as orientações cabíveis regulamentadas pelos órgãos de controle, 

pronunciando-se pela execução do objeto contratual; 

6.3.4.1.15. Verificar a execução do objeto contratual, proceder a sua medição e recebê-lo, mediante 

parecer circunstanciado, que deverá ser elaborado pelos fiscais designados por cada contratante, no prazo 

de até 02 (dois) dias úteis. 

6.3.4.2. Cabe à fiscalização administrativa: 

6.3.4.2.1. Assegurar, ao longo de toda a execução do contrato, o cumprimento da reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da previdência social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas; 



 

 

6.3.4.2.2. Acompanhar os aspectos administrativos do contrato, com o objetivo de avaliar se o contratado 

está cumprindo as obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas relativas aos trabalhadores 

terceirizados que prestam serviços nas dependências do contratante; 

6.3.4.2.3. As atribuições dos fiscais administrativos abrangem a verificação do cumprimento da legislação 

trabalhista, no que se refere: 

a) à habilitação jurídica da contratada; 

b) à habilitação fiscal, social e trabalhista da contratada; 

c) à habilitação econômica e financeira da contratada; e 

d) à habilitação técnica da contratada. 

6.3.4.2.4. Receber e conferir, conforme o caso, a documentação do contratado para fins de pagamento. 

6.3.4.2.5. Para a fiscalização do cumprimento de obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, 

poderão os fiscais administrativos, exigir do contratado, cópia digitalizada dos seguintes documentos: 

a) antes do início da prestação dos serviços: 

i. relação dos trabalhadores terceirizados designados para a prestação de serviços nas dependências do 

contratante, contendo nome completo, cargo ou função desempenhada, jornada de trabalho, números de 

carteira de identidade (RG) e de inscrição no cadastro de pessoas físicas (CPF); 

b) mensalmente, até o último dia do mês subsequente ao da prestação dos serviços, a fim de comprovar a 

quitação das obrigações da competência a que se referirem as notas fiscais. 

c) a qualquer tempo, quando se fizer necessário: 

i. cópia do extrato da conta do INSS e do FGTS dos trabalhadores que prestem serviços nas dependências 

do contratante; 

6.3.4.2.6. Se houver indício ou constatação de irregularidade no recolhimento de contribuição 

previdenciária, deverão os fiscais administrativos comunicar a ocorrência ao gestor, a fim de que este 

oficie à receita federal do brasil (RFB), para a adoção das providências cabíveis; 



 

 

6.3.4.2.7. Se houver indício ou constatação de irregularidade no recolhimento de contribuição para o 

FGTS, deverão os fiscais administrativos comunicar a ocorrência ao gestor, a fim de que este oficie ao 

ministério do trabalho e previdência, para a adoção das providências cabíveis; 

6.3.4.2.8. Nas hipóteses indicadas no subitem 6.4.2.6, não havendo indício de má-fé do contratado, poderá 

o contratante, conceder a ela prazo para que regularize a situação, sob pena de rescisão do contrato, sem 

prejuízo da aplicação de sanção administrativa; 

6.3.4.2.9. A fiscalização administrativa observará as seguintes diretrizes: 

a) na fiscalização inicial, realizada no momento do início da prestação dos serviços, será elaborada 

planilha-resumo do contrato administrativo, contendo as seguintes informações acerca dos trabalhadores 

que prestem serviços nas dependências do contratante: 

i. nome completo; 

ii. número de inscrição no CPF; 

iii. função exercida; 

6.3.4.3. Compete ao gestor do contrato: 

6.3.4.3.1. Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 

todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 

de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 

com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade 

da administração; 

6.3.4.3.2. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência; 

6.3.4.3.3. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho 

de despesa e pagamento, anotando os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento 

da despesa no registro de ocorrências; 

6.3.4.3.4. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnicos, administrativos 

e setoriais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 



 

 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações; 

6.3.4.3.5. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para 

fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o artigo 158 da lei nº 14.133 de 

2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.4. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

6.5. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 

simples apostila. 

6.6. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.7. O contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

6.8. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 

de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.9. Prepostos 

6.9.1. A contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres relacionados à execução do objeto contratado.  

6.9.2. Esse preposto será designado pela contratada sendo: 

a) responsável pelo acompanhamento técnico e controle das atividades, além de acompanhar e monitorar 

os serviços prestados, supervisionar coordenar a equipe designada e garantir que os prazos sejam 

cumpridos; e  



 

 

b) responsável por organizar e monitorar a comunicação entre os setores, cuidar da parte documental e 

dos registros, além de acompanhar o atendimento às solicitações de suporte, de modo a garantir que todos 

os requisitos contratuais sejam devidamente atendidos. 

6.9.3. A contratada deverá manter esse corpo de prepostos durante toda a vigência do contrato, sendo 

eles os responsáveis por monitorar as ocorrências, propor soluções para a desativação de equipamentos, 

e responder prontamente às solicitações de suporte e treinamentos, dentro dos prazos estipulados, com 

especial atenção ao atendimento das demandas. 

6.9.4. A contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto 

da empresa caso entenda que não estão cumprindo adequadamente suas funções. Nessa hipótese, a 

contratada deverá, de forma célere, designar outro profissional qualificado para o exercício da atividade, 

sem prejudicar a continuidade dos serviços e o cumprimento do contrato. 

6.10. Boas práticas 

6.10.1. O gestor do contrato deverá coordenar proativamente a atualização e organização de todo o 

processo de acompanhamento e fiscalização. Isso inclui garantir que todos os registros formais da 

execução, como ordens de serviço, registro de ocorrências, modificações e prorrogações, sejam 

arquivados de forma sistemática no histórico de gerenciamento do contrato. Além disso, o gestor deverá 

elaborar relatórios periódicos com análise crítica, destacando possíveis pontos de melhoria e adequações 

necessárias ao contrato, a fim de assegurar que a finalidade pública seja integralmente atendida. 

6.10.2. A comissão de fiscalização e acompanhamento do contrato deve, como prática essencial, ter pleno 

conhecimento de toda a documentação relacionada à contratação desde o início. Isso inclui manter uma 

rotina de acompanhamento rigorosa durante toda a vigência do contrato, revisitando frequentemente as 

cláusulas contratuais de maior impacto. Além disso, a comissão deve identificar de forma proativa os 

riscos e desafios operacionais que possam surgir durante a execução.  

6.10.3. O gestor do contrato deverá conduzir reuniões periódicas e formalmente convocadas com o 

preposto da contratada e os fiscais do contrato, sempre registradas em ata detalhada. Essas reuniões são 

um espaço estratégico para o alinhamento entre as partes, onde devem ser discutidos não só problemas 

ocorridos, mas também antecipadas soluções para possíveis desafios futuros. O gestor deve adotar uma 

postura crítica e resolutiva, sempre focada em garantir que o contrato atenda aos objetivos e que a 

prestação de serviços seja realizada dentro dos padrões de qualidade exigidos. Além disso, sempre que 



 

 

necessário, outros envolvidos no processo de contratação devem ser convidados para contribuir com 

considerações técnicas ou operacionais. 

6.10.4. O gestor deve manter um registro completo e detalhado de todas as etapas da execução contratual. 

Esse registro deve incluir ordens de serviço, ocorrências, convocações da contratada para reuniões, atas 

de todas as reuniões realizadas (incluindo a reunião inaugural), autorizações formais para início da 

prestação de serviços e todos os comunicados oficiais. Mais do que uma mera formalidade, a manutenção 

desse histórico tem o objetivo de garantir que qualquer eventualidade durante a execução possa ser 

revisitada com clareza, assegurando a rastreabilidade de todas as ações e decisões tomadas.  

6.10.5. Ao término da execução contratual, o gestor deverá elaborar um relatório final abrangente, 

contendo uma avaliação detalhada da consecução dos objetivos que justificaram a contratação. Esse 

relatório deve não só verificar o cumprimento formal das obrigações contratuais, mas também avaliar os 

resultados práticos da execução, sugerindo eventuais melhorias nos procedimentos administrativos e 

operacionais da administração. Além disso, recomenda-se que o relatório inclua uma análise crítica de 

quaisquer desvios identificados, bem como medidas corretivas a serem adotadas em contratos futuros. 

6.11. Mecanismos de comunicação 

6.11.1. Comunicações do contratante com os agentes da execução contratual 

6.11.1.1. Para fins de estabelecimento de protocolo de comunicação entre os agentes da execução 

contratual, consideram-se agente o gestor do contrato, os fiscais do contrato e o preposto da contratada. 

6.11.1.2. As comunicações internas dos agentes do contratante são em relação aos fiscais e gestores do 

contrato. 

6.11.1.3. As comunicações externas dos agentes da contratação são em relação ao gestor da ata e o 

preposto do contratado. 

6.11.1.4. As comunicações podem ser classificadas como: 

6.11.1.4.1. Rotineiras - aquelas afetas a simples execução contratual, inerentes a questionamentos 

habituais e comunicações frequentes; 

6.11.1.4.2. Faturamento - as que ocorrem em decorrência da formalização do pagamento da prestação do 

serviço; 



 

 

6.11.1.4.3. Oficiais - as que necessitam de forma correspondente aos atos administrativos, a fim de 

registrar, analisar, avaliar, controlar e dinamizar diferentes situações; e 

6.11.1.4.4. Reincidentes - as que em decorrência do não retorno de acionamentos rotineiros passam a ser 

cobradas como oficiais. 

6.11.1.5. O contratante, preferencialmente, deverá ter e-mail setorial voltado para gestão e fiscalização do 

contrato, com intuito de manter canal que vise a consolidação de informações. 

6.11.1.6. As comunicações rotineiras internas entre os agentes do contratante devem ocorrer por meio de 

e-mail institucional e setorial. 

6.11.1.7. As comunicações rotineiras e de faturamento com os agentes da contratação devem ocorrer por 

meio de e-mail institucional e setorial. 

6.11.1.8. O canal de comunicação com o contratado ocorrerá sempre por e-mail informado direcionado 

ao preposto. 

6.11.1.9. As comunicações internas e externas com os agentes da contratação e o órgão gerenciador da 

ata, sempre que ocorridas por e-mail, deverão ser anexadas ao processo de gestão contratual do 

contratante. 

6.11.2. Comunicações do contratado com os agentes da execução contratual 

6.11.2.1. As comunicações entre os agentes da execução contratual e o contratado devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 

6.11.2.2. As comunicações do contratado com os agentes da execução contratual deverão ocorrer por 

intermédio do preposto indicado, por e-mail funcional da empresa. 

6.11.2.3. O contratado deverá informar primeiramente ao órgão gerenciador da ata todas as comunicações 

que afetem dois ou mais contratos oriundos deste registro de preços. 

6.11.2.4. A contratante poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 



 

 

6.11.2.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente a contratante poderá convocar o 

representante do contratado para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.12. Termo de Encerramento do Contrato e Prestação de Contas 

6.12.1. A Prestação de Contas inicia-se a partir da emissão do Termo de Encerramento do Contrato. 

6.12.2. O Termo de Encerramento do Contrato (TEC) se trata de relatório dos gestores e fiscais do contrato 

atestando o cumprimento do objeto e quitação de todos os débitos. 

6.12.3. O TEC será emitido até 20 (vinte) dias úteis após a última ordem bancária emitida 

6.12.4. O TEC deverá conter minimamente: 

6.12.4.1. identificação do contrato; 

6.12.4.2. descrição do objeto; 

6.12.4.3. ato de designação da Comissão de Fiscalização e Acompanhamento do Contrato que o encerrar; 

6.12.4.4. indicação do processo de gestão contratual; 

6.12.4.5. planilha de controle de faturamento do contrato e aditivos; e 

6.12.4.6. atestação quanto ao encerramento do contrato e quitação de todos os débitos. 

6.12.5. O TEC deverá ser elaborado por toda a Comissão de Fiscalização e Acompanhamento do 

Contrato. 

6.12.6. A Prestação de Contas deverá ser realizada com base em critérios de accountability. 

6.12.7. O gestor do contrato deverá constituir relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração, na forma da alínea "d" do inciso VI do § 3º do artigo 

174 da Lei nº 14.133, de 2021. 



 

 

6.12.8. Os fiscais do contrato deverão apresentar relatório, ao término do contrato ou quando solicitado 

em qualquer período, ao gestor do contrato para as providências do subitem anterior, de acordo com a 

orientação cabível, regulamentada pelos órgãos de controle, ou quando solicitado em qualquer período do 

contrato, pronunciando-se pela execução do seu objeto. 

6.12.9. A elaboração dos relatórios mencionados nos subitens 7.10.7 e 7.10.8 se trata de mecanismo 

visando a eficiência do contrato e a otimização de recursos públicos com foco em obter dados que 

demonstrem os resultados obtidos com a execução contratual. 

7. PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução e dos pagamentos a serem efetuados será por meio do instrumento do 

Acordo de Nível de Serviço – ANS. 

7.1.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a contratada: 

7.1.2.1. não produzir os resultados acordados; 

7.1.2.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 

ou 

7.1.2.3. deixar de utilizar materiais, tecnologias, métodos e recursos humanos exigidos para a execução 

do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.1.3. A utilização do ANS não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação 

da prestação dos serviços. 

7.1.4. A aferição da execução contratual, para fins de pagamento considerará os seguintes critérios, será 

promovida pelo gestor e fiscais do contrato. 

7.1.5. O gestor e os fiscais do contrato, na última semana do mês de referência, deverão preencher o 

formulário sobre a medição do ANS, comunicando à contratada sobre o resultado da apuração até o 

segundo dia útil do mês subsequente. 

7.1.6. As ocorrências pontuadas de que trata no Quadro 1 - Critérios de medição do IMR, serão aplicadas 

no período seguinte.  



 

 

7.1.7. Os fiscais do contrato deverão encaminhar o Formulário de Acordo de Nível de Serviço à 

contratada, devendo o preposto da contratada acusar o recebimento.  

7.1.8. As penalidades contratuais poderão ser aplicadas independentemente dos critérios adotados no 

ANS, decorrentes da gravidade ou reincidência da inexecução dos serviços. 

7.1.9. Para fins de medição do ANS deverão ser observados: 

7.1.9.1. Classificação das ocorrências:  

a) Falta de leve impacto (FL) 

b) Falta de médio impacto (FM) 

c) Falta de alto impacto (FA) 

7.1.9.2. Pontuação acumulada e descontos do faturado no mês 

7.1.9.2.1. Até 10 pontos na medição mensal: 

a) Falta de leve impacto: sem descontos. 

b) Falta de médio impacto: 1% por falta. 

c) Falta de alto impacto: 2% por falta.  

Desconto (%) = ((FM * 0,01) + (FA * 0,02)) * 100 

7.1.9.2.2. Acima de 10 pontos na medição mensal: 

a) Falta de leve impacto: 1% por falta. 

b) Falta de médio impacto: 2% por falta. 

c) Falta de alto impacto: 3% por falta. 

Desconto (%) = ((FL * 0,01) + (FM * 0,02) + (FA * 0,03)) * 100 

7.1.10. As glosas mensais ficam limitadas à 25% (vinte e cinco porcento) da fatura do mês em que forem 

registradas as ocorrências. 



 

 

7.1.11. Acima de 15 pontos na medição mensal a contratante deverá proceder com o procedimento de 

penalização adequado, em relação à gravidade e o prejuízo para a Administração. 

7.2. Quadro sobre os termos do Acordo de Nível de Serviço: 

ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO 

Classificação das ocorrências Peso 

Falta de leve impacto (FL) 1 

Falta de médio impacto (FM) 2 

Falta de alto impacto (FA) 3 

Pontuação acumulada, medição mensal: 

Até 5 pontos na 

medição mensal 

Falta de leve impacto: sem descontos 

Falta de médio impacto: 1% por falta 

Falta de alto impacto: 2% por falta 

Fórmula para 

cálculo do desconto: 
Desconto (%) = ((FM * 0,01) + (FA * 0,02)) * 100 

Acima de 5 pontos 

na medição mensal 

Falta de leve impacto: 1% por falta 

Falta de médio impacto: 2% por falta 

Falta de alto impacto: 3% por falta 

Fórmula para 

cálculo do desconto: 
Desconto (%) = ((FL * 0,01) + (FM * 0,02) + (FA * 0,03)) * 100 

Com base nisso, crie quantos forem necessários: 

7.3. Critérios de aferição do Acordo de Nível de Serviço 

Nº MÉTODO DE AFERIÇÃO 
ITEM DO TERMO 

DE REFERÊNCIA 
OCORRÊNCIA PONTUAÇÃO 

1 

Verificação por meio de análise documental e/ou 

auditoria técnica, com base nos registros 

operacionais, relatórios de entrega, comunicações 

formais e demais evidências que comprovem o 

cumprimento das obrigações. 

Item 5 

Entrega atrasada do 

material, sem justificativa 

plausível  

1 

2 

Verificação por meio de análise documental e/ou 

auditoria técnica, com base nos registros 

operacionais, relatórios de entrega, comunicações 

formais e demais evidências que comprovem o 

cumprimento das obrigações. 

Item 5 

Entrega de material em 

quantidade divergente da 

prevista na Ordem de 

Compra, sem autorização 

expressa da contratante. 

2 

3 

Verificação por meio de análise documental e/ou 

auditoria técnica, com base nos registros 

operacionais, relatórios de entrega, comunicações 

formais e demais evidências que comprovem o 

cumprimento das obrigações. 

Item 5 

Entrega de material em 

qualidade divergente da 

prevista na Ordem de 

Compra, sem autorização 

expressa da contratante. 

3 



 

 

4 

Verificação por meio de análise documental e/ou 

auditoria técnica, com base nos registros 

operacionais, relatórios de entrega, comunicações 

formais e demais evidências que comprovem o 

cumprimento das obrigações. 

Item 6 

Ausência total ou parcial 

de comunicação com a 

Administração, 

comprometendo o 

acompanhamento, a gestão 

e a resolução tempestiva de 

demandas contratuais. 

1 

Liquidação 

7.4. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 15 (quinze) 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos dos 

artigos 7º e 8º do Decreto nº 13.281/2019. 

7.5. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021  

7.6. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

7.6.1. o prazo de validade; 

7.6.2. a data da emissão;  

7.6.3 os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.6.4. o período respectivo de execução do contrato;  

7.6.5. o valor a pagar; e  

7.6.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.8. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da 

Lei nº 14.133/2021.  



 

 

7.9. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições 

de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

7.10. Constatando-se a situação de irregularidade do CONTRATADO, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa e especifique as provas que pretende produzir. O prazo poderá ser prorrogado 

uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE. 

7.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.12. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

7.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Forma de pagamento 

7.14. Para fins de instrução do processo de pagamento deverão ser observados os prosseguimentos a 

seguir: 

7.15. Os pagamentos serão realizados pela contratante mediante demanda, conforme as ordens de compras 

executadad, sendo efetuadas mensal, sucessiva e diretamente na conta corrente de titularidade da 

contratada a ser indicada, junto à instituição financeira contratada pelo Município de Niterói (banco Itaú). 

7.16. No caso de a contratada estar estabelecido em localidade que não possua agência da instituição 

financeira contratada pelo Município de Niterói ou, caso verificada pela contratante a impossibilidade da 

contratante, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Município de Niterói, 

abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante 

crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou 

contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela contratada. 



 

 

7.17. A emissão da fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto ou de cada parcela, mediante 

atestação, que não poderá ser realizada pelo ordenador de despesas, conforme disposto neste instrumento. 

7.18.1. Quando houver glosa parcial do objeto, a contratante deverá comunicar a contratada para que 

emita nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

7.19. A contratada deverá encaminhar a nota fiscal ou fatura para pagamento para o endereço eletrônico 

contratos@fesaude.niteroi.rj.gov.br. 

7.20. Uma vez recebidos os documentos mencionados nos subitens anteriores, a contratante deverá 

realizar consulta ao SICAF para verificar: 

a) a manutenção das condições de habilitação exigidas pelo instrumento convocatório; 

b) se a contratada foi penalizada com as sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar 

e contratar com o poder público, observadas as abrangências de aplicação; e 

c) eventuais ocorrências impeditivas indiretas, hipótese na qual o gestor deverá verificar se houve fraude 

por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.20.1. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa e especifique provas que pretende produzir. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério da contratada. 

7.20.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratada E deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.20.3. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão do 

contrato nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a contratada a ampla defesa. 

7.20.4. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação, ressalvado o disposto no 

artigo 121, § 3º, da Lei nº 14.133, de 2021 e neste Termo de Referência. 



 

 

7.21. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 

Nota Fiscal ou Fatura. 

7.21.1. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nessa 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a contratante. 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.22.2. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

Regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar nº 123/2006. 

7.23. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato 

atribuível a contratada, sofrerão a incidência de atualização monetária e juros de mora pelo INPC (Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor), calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao 

estabelecido no instrumento convocatório serão feitos mediante desconto de 0,5% (meio por cento) ao 

mês, calculado pro rata die. 

7.24. A contratada deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o Protocolo ICMS nº 42/2009, 

com a redação conferida pelo Protocolo ICMS nº 85/2010, e caso seu estabelecimento esteja localizado 

no Estado do Rio de Janeiro, deverá observar a forma prescrita nas alíneas a, b, c, d e e, do §1º, do artigo 

2º da Resolução SEFAZ nº 971/2016. 

7.25. Caso a contratada não esteja aplicando o regime de cotas na forma da Lei estadual nº 7.258, de 12 

de abril de 2016, suspender-se-á o pagamento devido, até que seja sanada a irregularidade apontada pelo 

órgão de fiscalização do Contrato. 

7.26. Os pagamentos aos subcontratados serão realizados diretamente pela contratada, ficando vedada 

ordem bancária da contratante diretamente aos subcontratados, ressalvada a hipótese dos arts. 48 e 49 da 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  



 

 

7.27. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

7.28. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.29. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.30. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.31. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

Antecipação de pagamento 

7.32. A presente contratação não permite a antecipação parcial ou total de pagamento 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Pregão, na forma 

eletrônica, que culminará com a seleção da proposta de menor preço por item. 

8.1.1. Se o fornecedor selecionado se recusar ou deixar de entregar o objeto do presente procedimento, a 

Administração poderá convocar, em ordem, os proponentes subsequentes para: 

8.1.1.1. Negociar o fornecimento parcial dos itens remanescentes, em condições iguais ou superiores aos 

produtos ofertados, mantendo os preços iguais ou menores ao fornecedor anteriormente selecionado; e 

8.1.1.2. Negociar o fornecimento total dos itens remanescentes em condições iguais ou superiores aos 

produtos ofertados, desde que os preços estejam conforme os limites estabelecidos neste Termo de 

Referência. 

Forma de fornecimento 

8.2. O fornecimento do objeto parcelado, conforme demanda da Administração. 



 

 

Exigências de habilitação 

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das 

condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a 

consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da proponente interessada e de seu sócio majoritário, 

por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável 

pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 

por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das proponentes apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 

8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio 

do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou 

encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 



 

 

8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

8.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos 

conforme sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica 

8.14. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

8.16. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.18. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.19. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 



 

 

8.20. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz. 

8.21. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.22. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, 

nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

8.23. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação 

como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 

2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

8.24. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.25. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

8.26. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional. 

8.27. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.28. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 



 

 

8.29. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.30. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.31. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.32. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.33. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 

de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

Para comprovar sua qualificação econômico-financeira, o proponente deverá apresentar: 

8.34. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação, ou de sociedade simples. 

8.35. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. 

Qualificação Técnica 

Para comprovar sua qualificação técnica, o proponente deverá apresentar: 

8.36. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da contratação; 

8.37. Atestado(s) de Capacidade Técnica, devidamente certificado(s) pela entidade profissional 

competente, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, indicando nome, função, 

endereço, telefone ou e-mail de contato do(s) atestador(es), ou qualquer outro meio para eventual contato, 



 

 

em nome e favor da empresa proponente, comprovando ter o proponente realizado satisfatoriamente os 

serviços pertinentes e compatíveis com o objeto deste Termo de Referência  

8.37.1. Para fins dessa comprovação os atestados deverão testemunhar a respeito de que a proponente 

cumpriu, em outras experiências, pelo menos 20% (vinte por cento) do preço total estimado do grupo que 

venceu. 

8.37.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 

diferentes atestados, mesmo que referentes a contratos não executados de forma concomitante. 

8.37.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 

proponente. 

8.37.4. O proponente disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos 

8.38. No caso de sociedade de constituída sob a forma de cooperativa, será exigida a seguinte 

documentação complementar: 

8.38.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 

executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na 

localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º 

da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.38.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 

cooperados indicados; 

8.38.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução 

contratual;  

8.38.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.38.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; e 



 

 

8.38.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de 

fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos 

pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 

extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias 

gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a 

contratar o objeto da contratação; 

8.38.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, 

de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

8.39. Disposições gerais sobre habilitação 

8.39.1. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 

em tradução livre. 

8.39.2. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do 

contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos 

para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 

no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 

pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.39.1. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

8.39.3. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

8.39.4. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 



 

 

9.1. O preço estimado total da contratação está consoante com a Tabela inserida no Tópico 1.1. deste 

documento técnico. 

9.4. Cessão de crédito 

9.4.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de 

acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, 

conforme as regras deste presente tópico. 

9.4.2. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 

2020 dependerão de prévia aprovação do contratante. 

9.4.3. A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 

de julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato 

administrativo. 

9.4.4. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 

condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de 

crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e 

trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de 

licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou 

incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos 

termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

9.4.5. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) 

pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao 

pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de 

direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em 

conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o 

desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, 

DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos).  

9.4.6. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 

responsabilidade do contratado. 

10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  



 

 

10.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o 

Contrato e seus Anexos. 

10.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

10.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas. 

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

CONTRATADO. 

10.1.5. Comunicar ao CONTRATADO para que emita Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da 

execução do objeto, com vistas à liquidação e pagamento, no caso de divergência acerca do cumprimento 

das obrigações assumidas, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133/2021. 

10.1.6 Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato. 

10.1.7. Aplicar ao CONTRATADO sanções motivadas pela inexecução total ou parcial das obrigações 

contratuais, na forma prevista na lei e neste Contrato. 

10.1.8. Dar ciência à Assessoria Jurídica do órgão ou entidade para as providências junto à Procuradoria 

Geral do Município, com vistas à adoção de eventuais medidas judiciais, em caso de descumprimento de 

obrigações pelo CONTRATADO. 

10.1.9. Emitir decisão fundamentada sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

10.1.9.1. O CONTRATANTE terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento, 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  



 

 

10.1.10. Responder aos eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo CONTRATADO no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, admitida a prorrogação motivada, 

por uma única vez, por igual período. 

10.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais, na forma do art. 137, § 4º, da Lei nº 14.133/2021. 

10.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO 

perante terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10.1.13. O presente Contrato não configura vínculo empregatício entre os trabalhadores ou sócios do 

CONTRATADO e o CONTRATANTE. 

11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

11.1. O CONTRATADO deverá cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus Anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

11.1.1. Entregar o objeto acompanhado, se for o caso, do manual do usuário, com uma versão em 

português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 

11.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação. 

11.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do Contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados. 

11.1.4. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste Contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 

técnica e a legislação de regência. 



 

 

11.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do Contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

11.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 

contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia o valor correspondente aos danos sofridos. 

11.1.7. Não contratar, durante a vigência do Contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público que 

atue na fiscalização ou na gestão do Contrato, nos termos do art. 48, parágrafo único, da Lei nº 

14.133/2021. 

11.1.8 Manter a regularidade junto ao SICAF. 

11.1.8.1 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 

– SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do Contrato, junto 

com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas do domicílio ou sede do 

CONTRATADO, na mesma forma exigida no Edital;  

d) Certificado de Regularidade do FGTS; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.  

11.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do Contrato. 

11.1.10. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 



 

 

11.1.11. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

11.1.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

11.1.13. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere. 

11.1.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, na forma do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal. 

11.1.15. Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 

11.1.16. Cumprir, durante todo o período de execução do Contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei nº 14.133/2021). 

11.1.16.1. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Fiscal do 

Contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 

da Lei nº 14.133/2021). 

11.1.16.2. No caso de aprendiz, a comprovação do cumprimento do art. 429 e seguintes da Consolidação 

das Leis do Trabalho se dará pela apresentação da certidão, expedida pelo Ministério do Trabalho e 

Emprego, sem prejuízo do item 9.1.16.1. 

11.1.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato. 

11.1.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto do Contrato, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no artigo 124, II, d, da Lei nº 

14.133/2021. 



 

 

11.1.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do CONTRATANTE. 

11.1.20. Prestar esclarecimentos ou informações solicitadas pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 

à execução do empreendimento. 

11.1.21. Caso o valor do Contrato se enquadre no limite previsto na legislação vigente, manter Programa 

de Integridade, consistindo tal programa no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de 

integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética 

e de conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e 

atos ilícitos praticados contra a Administração Pública. 

11.1.21.1. Caso o CONTRATADO ainda não tenha Programa de Integridade instituído, compromete-se 

a implantar o Programa de Integridade no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias corridos, a partir da data 

de celebração do presente Contrato, na forma da legislação vigente. 

11.1.22. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto 

de 2018 (LGPD), adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força 

da execução deste Contrato. 

12. ADEQUAÇÃO FINANCEIRA 

12.1. As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta do Contrato de Gestão n.º 

001/2020 da Fundação, atendida pela seguinte dotação: 

I) Fonte de Recursos: 1.899.50 

II) Programa de Trabalho: 25.45.10.301.133.6151; e 

III) Elemento de Despesa: 3.3.3.9.0.30.00.00.00. 

13. SANÇÕES 

13.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 

155, n° da Lei nº 14.133, de 2021.  



 

 

13.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas art. 155, n° da Lei nº 14.133, de 

2021, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

a) Advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

b) Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 

do fornecedor; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave;  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 

3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;  

13.3.2. as peculiaridades do caso concreto;  

13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle.  

13.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada será cobrada judicialmente ou por acordo entre as partes.  

13.5. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

13.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  



 

 

13.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da contratada deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização – PAR.  

13.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 

à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

13.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes 

de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

13.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

14.1. O procedimento será divulgado e realizado no Sistema Compras.gov.br e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP, e, automaticamente, comunicado aos fornecedores registrados no Sistema 

de Registro Cadastral Unificado - SICAF, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de 

fornecimento que pretende atender.  

14.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá:  

14.2.1. republicar o presente procedimento com uma nova data;  

14.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas 

às condições de habilitação exigidas.  

14.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso.  



 

 

14.3. As providências dos subitens 14.2.1 e 14.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).  

14.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 

conste deste procedimento de contratação, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente 

da Administração na respectiva notificação.  

14.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão.  

14.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.  

14.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão 

o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação 

relativa ao procedimento.  

14.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

14.9. As normas disciplinadoras deste Termo de Referência serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo de contratação. 



 

 

Este artefato utilizou a minuta-padrão1, contendo todos os elementos do art. 40 do Decreto 

Municipal n.º 14.730/2023, e foi elaborado pelos membros da Equipe de Planejamento da 

Contratação (EPC) formalmente designados (assinado eletronicamente): 

 

Ingrid Maia Boaventura 

Matrícula n.º 1102-9 

Integrante Técnico da Equipe de Planejamento da 

Contratação 

Fayana dos Santos Morais Pereira 

Matrícula n.º 2449-0 

Integrante Requisitante da Equipe de 

Planejamento da Contratação 
 

 

 

Aprovo o instrumento e autorizo o prosseguimento da contratação, nos termos dos artigos 28, 

III e VI, 33, 40, §3º, e 44 do Decreto Municipal n.º 14.730/2023 (assinado eletronicamente): 

 

 

 

Maria Célia Valladares Vasconcellos2 

Matrícula n.º 2867-3 

Diretora Geral e Autoridade máxima competente para aprovação do instrumento 

 
1 Minuta-padrão disponibilizada pela Procuradoria-Geral do Município (PGM) 

https://view.officeapps.live.com/op/view.aspx?src=https%3A%2F%2Fprocuradorianite1.websiteseguro.com%2Fdocum

entos%2Fpublicacoes%2FMINUTA%2520PADR%25C3%2583O%2520TR%2520PARA%2520COMPRAS%252030.

09.24.docx&wdOrigin=BROWSELINK. 

 
2 Conforme art. 14 do Decreto Municipal n.º 14.107/2021 (Estatuto da FeSaúde), in verbis: 

Art. 14. A Diretoria Executiva, órgão de direção subordinada e de administração superior, é constituída por profissionais 

de notório conhe-cimento em saúde pública e administração, contratados para atuarem nas seguintes Diretorias: 

I - Diretoria Geral; 

(...) 

§ 1º O Diretor Geral, dirigente maior da Diretoria Executiva, será indicado pelo Chefe do Poder Executivo Municipal 

para um mandato de três anos, permitida apena uma recondução por igual período. 



FUNDAÇÃO ESTATAL DE SAÚDE DE NITERÓI-FESAÚDE 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º XXX/2026 

A Fundação Estatal de Saúde de Niterói - Fesaúde, com sede na Rua Santa Clara, n.º 102, Ponta 
D’Areia, Niterói/RJ, CEP:24040-050,  inscrita no CNPJ sob o nº34.906.284/0001-00,neste ato 
representada pela Diretora Geral Maria Célia Valladares Vasconcellos, nomeado pela Portaria n.º 
527/2025, de 09 de janeiro de 2025, matrícula funcional n.º 2867-3, e por sua Diretora de 
Administração e Finanças, Paula Barros Felix, nomeada pela Portaria n.º 022/2025, de 05 de fevereiro 
de 2025, matrícula funcional n.º 2869-0, considerando o julgamento da licitação na modalidade de 
Pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n.º XXX/2026, com homologação 
publicada no Diário Oficial do Município de Niterói de XX/XX/2026, processo administrativo 
n.º9900014418/2026, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) 
nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), 
atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes 
na Leinº14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º14.730,de13 de fevereiro de 2023, e em 
conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de materiais 
médico-hospitalares, sendo insumos odontológicos para procedimentos básicos, para atender as 
demandas das unidades sob a gestão da Fundação Estatal de Saúde de Niterói - FeSaúde, 
especificado(s) no(s) item(nos) do Termo de Referência, anexo do edital de Licitação nº 
9000X/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 
registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
2.2. ___________________________________________, inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica - CNPJ nº ______________________, sediada na ____________________, neste 
ato representado por seu sócio(a), ______________________, brasileiro(a), carteira de identidade 
nº ____________________, CPF nº ____________________; 

 

N.ºdo 
item 

Especificação 
Unid.de 
Medida 

Qtd. 
Valor 

Unitário 
ValorTotal 

01  Unidade    

TOTA
L 

     



3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. Oórgão gerenciador será a Fundação Estatalde Saúde de Niterói-FeSaúde. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação,conforme 
justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 
dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato de corrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,observado 
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 
a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo,o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 



5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, a sobras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 

5.4.2.2  Somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro depreços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 8. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedor  será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de 
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação,sobpenadedecair odireito, 
semprejuízodassanções previstasnaLei nº14.133,de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.9.2. Nos termos do Decreto nº15.612/2024, o prazo de validade da ata de registro de preço será 
de 12 meses, podendo ser prorrogado por igual período, quando ocorrerá a renovação do 
quantitativo inicialmente registrado, desde que comprovada a vantajosidade do preço registrado, 
mediante pesquisa de mercado que leve em consideração os parâmetros fixados no art. 49 do 
referido decreto. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 



5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item5.7,observando 
o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.7.2.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 
nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens,das obras ou dos 
serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea“d”do inciso II do caputdo art.124 da Lei nº14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.2. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 



motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 
redução do preço registrado. 

7.2.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

7.2.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação,para verificar se aceitam reduzir seus preçosaosvaloresde 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.2.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 

7.2.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.3. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.3.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.3.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,nos 
termos do item 8.1, sem prejuízo das sanções previstas naLei nº 14.133, de2021, ena legislação 
aplicável. 

7.3.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.3.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.3.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 



atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.3.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

8.1. O registro do fornecedor ou prestador de serviço será cancelado pelo gerenciador,quando: 

8.1.1. For atestado o descumprimento das condições previstas na ata de registro de preços; 

8.1.2. O contrato ou documento equivalente não for firmado no prazo estabelecido pela 
Administração; 

8.1.3. O fornecedor ou prestador de serviço registrado não aceitar reduzir o seu preço registrado, 
na hipótese deste se tornar superior aos preços praticados no mercado; 

8.1.4. Estiver em presentes razões de interesse público; 

8.1.5. Restar caracterizada a impossibilidade de concretização do objeto registrado em razão de 
caso fortuito ou força maior. 

8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 
defesa. 

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro dofornecedor, o órgão ou aentidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas: 

8.4.1. Por razão de interesse público; 

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar 
superior ou inferior ao preço registrado,nos termos do art.139,§§2ºe 8ºdo Decreto14.730/2023. 

9. DAS PENALIDADES 



9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado 
a ata. 

9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 126, IX, do Decreto 14.730/2023), 
exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou 
entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 
penalidade (art. 127, VI, do Decreto 14.730/2023). 

9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

9.4. O instrumento poderá ser rescindido sem prejuízo da aplicação de multa se comprovada a 
prática de ato lesivo à Administração Pública nos termos do art. 5º da Lei 12.846/2013. 

10. CONDIÇÕES GERAIS 

9.5. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03(três) vias de igual teor,que, 
depois e lida e achada em ordem vai assinada pelas partes. 

Niterói, xx de xxxx de 2026. 

 
 

 

 
MARIA CÉLIA VALLADARES 

VASCONCELLOS 
Diretora Geral–FeSaúde 

 
 
 

 

 
PAULA BARROS FELIX 

Diretora de Administração e Finanças–
FeSaúde 

 



 
 
 

 
Representanteda Contratada 
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                Nome: CPF: 

 
                   TESTEMUNHA 
           Nome: CPF: 

 



 

 

ANEXO III 
Planilha de Custos e Formação de Preços Unitários 

___________________________________________________________ 
 

 

Planilha de Custos Estimados 

N Especificações Unidade de 
Medida Qtd Valor 

Unitário Valor Total 

1 

Ácido Fosfórico Gel 37% (3ml): Condicionador 
ácido de esmalte e dental com 03 seringas com 
2,5 ml.número de registro ANVISA válido, data 
de fabricação e condições de armazenamento; 
o produto deve ser entregue com validade 
mínima de 12 (doze) meses a contar da data 
de entrega, assegurando integridade da 
embalagem, manutenção das propriedades 
físico-químicas e conformidade com as normas 
sanitárias e técnicas aplicáveis. 

SERINGA 408 R$ 5,07   R$ 2.068,56  

2 

Ácido Poliacrílico A 13 %: Condicionador 
dentina para restaurações de ionômero de 
vidro, a base de ácido poliacrílico a 13%. 
Acondicionado em frasco com 
aproximadamente 10ml número de registro 
ANVISA válido, data de fabricação e condições 
de armazenamento; o produto deve ser 
entregue com validade mínima de 12 (doze) 
meses a contar da data de entrega, 
assegurando integridade da embalagem, 
manutenção das propriedades físico-químicas 
e conformidade com as normas sanitárias e 
técnicas aplicáveis. 

FRASCO 36 R$ 60,57   R$ 2.180,52  

3 Acrílico autopolimerizável em (pó) cor rosa. 
Frasco com 220 g FRASCO 12 R$ 45,09   R$ 541,08  

4 

Acrílico Monômero Autopolimerizável 120 Ml 
(Líquido): Acrílico autopolimerizável líquido 
composto de acetona, ácido cianídrico e álcool 
metílico em frasco de 120m. 

FRASCO 12 R$ 21,88   R$ 262,56  

5 

Acrílico Polímero Autopolimerizável Para 
Coroas E Facetas Cor 69 (78 G): Resina acrílica 
autopolimerizável para escultura de 
provisórios. Composta por 
polimetilmetacrilato, peróxido de benzoíla e 

FRASCO 12 R$ 33,51   R$ 402,12  



 

 

pigmentos biocompatíveis cor 69 em frasco de 
78g. 

6 

Agente De Uniao Esmalte Dentina 
Fotopolimerizável (4ml): Adesivo 
odontológico fotopolimerizável Adper Single 
Bond 2, sistema de frasco único combinando 
primer e adesivo para proporcionar união 
eficaz de resinas compostas à estrutura dental 
com forte adesão micromecânica após 
condicionamento ácido total de esmalte e 
dentina; sua formulação inclui monômeros 
como Bis- GMA, HEMA e dimetacrilatos, 
solventes etanol e água, carga nanométrica de 
sílica (~10 % em peso com partículas de ~5 nm) 
e um sistema fotoiniciador especializado, além 
de copolímeros de ácidos 
polialcenoico/itacônico que melhoram 
resistência à umidade, garantindo fácil 
manipulação clínica, elevada resistência de 
união e menor sensibilidade técnica; 
apresentado em frasco original contendo 
aproximadamente 6 g de adesivo com tampa 
“flip-top” para aplicação prática e controle de 
desperdício, fornecido em embalagem lacrada 
do fabricante com rotulagem completa 
contendo identificação do produto, 
composição química, instruções de uso, lote, 
número de registro ANVISA válido, data de 
fabricação e condições de armazenamento; o 
produto deve ser entregue com validade 
mínima de 12 (doze) meses a contar da data 
de entrega, assegurando integridade da 
embalagem, manutenção das propriedades 
físico-químicas e conformidade com as normas 
sanitárias e técnicas aplicáveis. 

FRASCO 144 R$ 11,86   R$ 1.707,84  



 

 

7 

Babador descartável:Finalidade: Proteção do 
tórax e vestuário do paciente durante 
procedimentos odontológicos, evitando 
contato com líquidos, resíduos, sangue ou 
substâncias químicas utilizadas no 
atendimento clínico.Características mínimas: 
Produto descartável, de uso 
único.Confeccionado em material duplo ou 
triplo, sendo: Camada frontal absorvente 
(papel gofrado, celulose ou tecido-não-tecido 
- TNT).Camada posterior impermeável 
(polietileno ou material equivalente), que 
impede o vazamento de fluidos.Dimensões 
mínimas: 33 cm de largura x 45 cm de altura 
(ou similar), compatível com o tórax de 
pacientes adultos. 

UNIDADE 12.000 R$ 0,26   R$ 3.120,00  

8 

Bicarbonato de sódio para profilaxia. 
Embalagem aproximadamente 40g.número de 
registro ANVISA válido, data de fabricação e 
condições de armazenamento; o produto deve 
ser entregue com validade mínima de 12 
(doze) meses a contar da data de entrega, 
assegurando integridade da embalagem, 
manutenção das propriedades físico-químicas 
e conformidade com as normas sanitárias e 
técnicas aplicáveis. 

SACHÊ 360 R$ 3,04   R$ 1.094,40  

9 

Cariostático 30% a base de diamino floreto de 
prata:Sistema odontológico à base de Diamino 
Fluoreto de Prata (DFP), indicado para 
dessensibilização dentinária imediata, 
controle da dor, prevenção e paralisação da 
progressão de lesões de cárie, especialmente 
em abordagens minimamente invasivas. deve 
promover efeito antimicrobiano, aumento da 
resistência da estrutura dental e auxílio na 
remineralização.Apresentação em sistema de 
dois frascos (ex.: solução de DFP e agente 
redutor/potencializador), conforme padrão do 
fabricante.Kit acondicionado em embalagem 
original do fabricante, contendo frascos com 
volumes conforme especificação comercial 
(ex.: 5 ml cada ou similar), devidamente 
identificados com nome do produto, 
fabricante, número do lote, data de 
fabricação, prazo de validade e número de 
registro na ANVISA,prazo de validade mínimo 
de 12 (doze) meses a contar da entrega. 

FRASCO 60 R$ 67,50   R$ 4.050,00  



 

 

10 

Cimento De Hidróxido De Cálcio – Conjunto 
(Pasta Base + Pasta Catalisadora + Bloco Para 
Manipulação): Cimento hidróxido de cálcio 
conjunto composto por: 01 tubo de pasta base 
com no mínimo 13g, 01 tubo de pasta 
catalizadora com no mínimo 11g, 01 bloco 
para manipulação.número de registro ANVISA 
válido, data de fabricação e condições de 
armazenamento; o produto deve ser entregue 
com validade mínima de 12 (doze) meses a 
contar da data de entrega, assegurando 
integridade da embalagem, manutenção das 
propriedades físico-químicas e conformidade 
com as normas sanitárias e técnicas aplicáveis. 

KIT 60 R$ 24,04   R$ 1.442,40  

11 

Cimento De Ionômero De Vidro Para 
Restauração, Cor A2: Conjunto com 01 frasco 
de pó, com aproximadamente 10g e um frasco 
de líquido com 8ml. Ionômero de vidro 
fotopolimerizável, excelentes propriedades 
físico-químicas e mecânicas, livre de BPA, com 
ótima resistência a compressão e flexão; 
estabilidade de cor após polimerização, alta 
liberação de flúor e radiopaco. número de 
registro ANVISA válido, data de fabricação e 
condições de armazenamento; o produto deve 
ser entregue com validade mínima de 12 
(doze) meses a contar da data de entrega, 
assegurando integridade da embalagem, 
manutenção das propriedades físico-químicas 
e conformidade com as normas sanitárias e 
técnicas aplicáveis. 

KIT 132 R$ 32,92   R$ 4.345,44  



 

 

12 

Cimento De Ionômero De Vidro Para Tra 
(Técnica Restauradora Atraumática): 
Ionômero de vidro de alta viscosidade. 
Cimento ionômero de Vidro, restauração, 
autopolimerizável. Erosão máxima: 0,17mm, 
máximo, 5 minutos, conjunto completo. 
Descrição complementar: resultados 
comprovados pela Norma ISO 9917. Cada kit 
do material restaurador deve conter: um 
frasco de pó, mínimo 5g, um frasco de líquido 
com quantitativo equivalente ao pó. Frasco do 
Líquido composto por ácidos orgânicos 
solúveis em água e medidor pó- líquido, alta 
viscosidade, condensável quimicamente 
ativado, radiopaco, indicado para Tratamento 
restaurador Atraumático (ART). número de 
registro ANVISA válido, data de fabricação e 
condições de armazenamento; o produto deve 
ser entregue com validade mínima de 12 
(doze) meses a contar da data de entrega, 
assegurando integridade da embalagem, 
manutenção das propriedades físico- químicas 
e conformidade com as normas sanitárias e 
técnicas aplicáveis. 

UNIDADE 180 R$ 67,81   R$ 12.205,80  



 

 

13 

Cimento Fosfato de zinco: Cimento 
odontológico de fosfato de zinco, apresentado 
em sistema pó e líquido, indicado para 
cimentação definitiva de coroas, pontes fixas, 
inlays, onlays metálicos e bandas ortodônticas, 
podendo também ser utilizado como base 
cavitária quando indicado clinicamente; o pó é 
constituído predominantemente por óxido de 
zinco com aditivos como óxido de magnésio, e 
o líquido à base de ácido fosfórico tamponado, 
resultando em material com elevada 
resistência à compressão, boa estabilidade 
dimensional, espessura de filme reduzida, 
adequada retenção mecânica e baixa 
solubilidade após presa completa; produto de 
uso profissional, apresentado em conjunto 
contendo frasco de pó e frasco de líquido em 
volumes compatíveis para manipulação 
clínica, fornecido em embalagem original do 
fabricante, íntegra e lacrada, com rotulagem 
contendo identificação do produto, 
composição, instruções de uso, lote, data de 
fabricação, prazo de validade, condições de 
armazenamento e número de registro ou 
notificação junto à ANVISA, conforme 
legislação sanitária vigente; o material deverá 
ser entregue com prazo de validade mínima de 
12 (doze) meses a contar da data de 
recebimento. 

KIT 12 R$ 25,20   R$ 302,40  

14 

Cimento P/Obturação Provisória Em 
Cavidades E Selamento Temporário, Sem 
Eugenol: Cimento para cimentação provisória 
livre de eugenol que endurece rapidamente na 
boca em contato com a saliva. fornecido em 
embalagem original do fabricante, íntegra e 
lacrada, com rotulagem contendo 
identificação do produto, composição, 
instruções de uso, lote, data de fabricação, 
prazo de validade, condições de 
armazenamento e número de registro ou 
notificação junto à ANVISA, conforme 
legislação sanitária vigente; o material deverá 
ser entregue com prazo de validade mínima de 
12 (doze) meses a contar da data de 
recebimento. 

UNIDADE 48 R$ 11,88   R$ 570,24  



 

 

15 

Composto Dental Cor A1 Nanoparticulado - 
Seringa (4g): Composto dental 
fotopolimerizável indicado para restaurações 
em dentes anteriores e posteriores. Seringa 
com, aproximadamente 4g, na cor a1. 
Características: submicrométrico ou 
nanoparticulado; com partículas esféricas,alta 
resistência ao desgaste, à compressão (no 
mínimo 260 mpa), à tração, à fratura e à flexão 
(no mínimo 130 mpa); baixa pegajosidade, 
consistência compactável / modelável, bom 
escoamento; reduzida sensibilidade à luz; 
baixa contração de polimerização (menor ou 
igual a 2,7%); baixa sensibilidade à umidade; 
estabilidade de cor(baixa descoloração 
intrínseca); facilidade de acabamento e 
polimento; boa retenção de polimento ao 
longo do tempo; radiopaco, com fluorescência 
natural. Matriz orgânica: bis- gma, bis-ema 
e/ou udma, pequena concentração de tegdma 
e/ou edma. Carga inorgânica: partículas com 
tamanho médio entre 100 e 300 nm 
(nanômetros); tamanho máximo de partícula 
0,3 micrômetros; concentração de carga 
inorgânica a 75% em peso e 59 em volume. 
Restaurador universal. 

SERINGA 204 R$ 44,44   R$ 9.065,76  



 

 

16 

Composto Dental Cor A2 Nanoparticulado - 
Seringa (4g): Composto dental 
Fotopolimerizável indicado para restaurações 
em dentes Página 40 de 93 anteriores e 
posteriores. Seringa com aproximadamente 
4g, na cor a2. Características: microhíbrido 
com partículas nanométricas 
(submicrihíbrido) ou nanoparticulado; alta 
resistência ao desgaste, à compressão (no 
mínimo 260 mpa), à tração, à fratura e à flexão 
(no mínimo 130 mpa); baixa pegajosidade, 
consistência compactável / modelável, bom 
escoamento; reduzida sensibilidade à 
luz;baixa contração de polimerização (menor 
ou igual a 2,7%); baixa sensibilidade à 
umidade; estabilidade de cor (baixa 
descoloração intrínseca); facilidade de 
acabamento e polimento; boa retenção de 
polimento ao longo do tempo; radiopaco, com 
fluorescência natural. Matriz orgânica: bis- 
gma, bis-ema e/ou udma, pequena 
concentração de tegdma e/ou edma. Carga 
inorgânica: partículas com tamanho médio 
menor ou igual a 0,6 microns, tamanho 
máximo 3 microns, incluindo alta quantidade 
de carga nanométrica; concentração de carga 
inorgânica maior ou igual a 75% em peso e 
57% em volume.Restaurador universal. 

SERINGA 72 R$ 44,56   R$ 3.208,32  



 

 

17 

Composto Dental Cor A3 Nanoparticulado - 
Seringa (4g): Composto dental 
Fotopolimerizável indicado para restaurações 
em dentes anteriores e posteriores. Seringa 
com, aproximadamente 4g, na cor a3. 
Características: submicrométrico ou 
nanoparticulado; com partículas esféricas, alta 
resistência ao desgaste, à compressão (no 
mínimo 260 mpa), à tração, à fratura e à flexão 
(no mínimo 130 mpa); baixa pegajosidade, 
consistência compactável / modelável, bom 
escoamento; reduzida sensibilidade à luz; 
baixa contração de polimerização (menor ou 
igual a 2,7%); baixa sensibilidade à umidade; 
estabilidade de cor(baixa descoloração 
intrínseca); facilidade de acabamento e 
polimento; boa retenção de polimento ao 
longo do tempo; radiopaco, com fluorescência 
natural. Matriz orgânica: bis- gma, bis-ema 
e/ou udma, pequena concentração de tegdma 
e/ou edma. Carga inorgânica: partículas com 
tamanho médio entre 100 e 300 nm 
(nanômetros); tamanho máximo de partícula 
0,3 micrômetros; concentração de carga 
inorgânica a 75% em peso e 59 em 
volume.Restaurador universal. 

SERINGA 216 R$ 44,43   R$ 9.596,88  



 

 

18 

Composto Dental Cor B1 Nanoparticulado - 
Seringa (4g): Composto dental 
fotopolimerizável indicado para restaurações 
em dentes anteriores e posteriores. Seringa 
com aproximadamente 4g, na cor b1. 
Características: submicrométrico ou 
nanoparticulado; com partículas esféricas, alta 
resistência ao desgaste, à compressão (no 
mínimo 260 mpa), à tração, à fratura e à flexão 
(no mínimo 130 mpa); baixa pegajosidade, 
consistência compactável / modelável, bom 
escoamento; reduzida sensibilidade à luz; 
baixa contração de polimerização (menor ou 
igual a 2,7%); baixa sensibilidade à umidade; 
estabilidade de cor(baixa descoloração 
intrínseca); facilidade de acabamento e 
polimento; boa retenção de polimento ao 
longo do tempo; radiopaco, com fluorescência 
natural. Matriz orgânica: bis- gma, bis-ema 
e/ou udma, pequena concentração de tegdma 
e/ou edma. Carga inorgânica: partículas com 
tamanho médio entre 100 e 300 nm 
(nanômetros); tamanho máximo de partícula 
0,3 micrômetros; concentração de carga 
inorgânica a 75% em peso e 59 em volume. 
Restaurador universal. 

SERINGA 60 R$ 44,65   R$ 2.679,00  



 

 

19 

Composto Dental Cor B2 Dentna 
Nanoparticulado - Seringa (4g): Composto 
dental Fotopolimerizável indicado para 
restaurações em dentes anteriores e 
posteriores. Seringa com aproximadamente 4g 
na cor b2. Características: submicrométrico ou 
nanoparticulado; com partículas esféricas, alta 
resistência ao desgaste, à compressão (no 
mínimo 260 mpa), à tração, à fratura e à flexão 
(no mínimo 130 mpa); baixa pegajosidade, 
consistência compactável / modelável, bom 
escoamento; reduzida sensibilidade à luz; 
baixa contração de polimerização (menor ou 
igual a 2,7%); baixa sensibilidade à umidade; 
estabilidade de cor(baixa descoloração 
intrínseca); facilidade de acabamento e 
polimento; boa retenção de polimento ao 
longo do tempo; radiopaco, com fluorescência 
natural. Matriz orgânica: bis- gma, bis-ema 
e/ou udma, pequena concentração de tegdma 
e/ou edma. Carga inorgânica: partículas com 
tamanho médio entre 100 e 300 nm 
(nanômetros); tamanho máximo de partícula 
0,3 micrômetros; concentração de carga 
inorgânica a 75% em peso e 59 em volume. 
restaurador universal. 

SERINGA 24 R$ 44,65   R$ 1.071,60  



 

 

20 

Composto Dental Cor C2 Nanoparticulado - 
Seringa (4g): Composto dental 
fotopolimerizável indicado para restaurações 
em dentes anteriores e posteriores. Seringa 
com aproximadamente 4g, na cor c2. 
Características: submicrométrico ou 
nanoparticulado; com partículas esféricas, alta 
resistência ao desgaste, à compressão (no 
mínimo 260 mpa), à tração, à fratura e à flexão 
(no mínimo 130mpa); baixa pegajosidade, 
consistência compactável / modelável, bom 
escoamento; reduzida sensibilidade à luz; 
baixa contração de polimerização (menor ou 
igual a 2,7%); baixa sensibilidade à umidade; 
estabilidade de cor(baixa descoloração 
intrínseca); facilidade de acabamento e 
polimento; boa retenção de polimento ao 
longo do tempo; radiopaco, com fluorescência 
natural. Matriz orgânica: bis- gma, bis-ema 
e/ou udma, pequena concentração de tegdma 
e/ou edma. Carga inorgânica: partículas com 
tamanho médio entre 100 e 300 nm 
(nanômetros); tamanho máximo de partícula 
0,3 micrômetros; concentração de carga 
inorgânica a 75% em peso e 59 em 
volume.Restaurador universal. 

SERINGA 48 R$ 45,11   R$ 2.165,28  



 

 

21 

Composto Dental Cor EA3,5 Nanoparticulado - 
Seringa (4g): Composto dental 
fotopolimerizável indicado para restaurações 
em dentes anteriores e posteriores. Seringa 
com aproximadamente 4g,na cor a3,5. 
Características: microhíbrido com partículas 
nanométricas (submicrihíbrido) ou 
nanoparticulado; alta resistência ao desgaste, 
à compressão (no mínimo 260 mpa), à tração, 
à fratura e à flexão (no mínimo 130 mpa); 
baixa pegajosidade, consistência compactável 
/ modelável, bom escoamento; reduzida 
sensibilidade à luz; baixa contração de 
polimerização (menor ou igual a 2,7%); baixa 
sensibilidade à umidade; estabilidade de cor 
(baixa descoloração intrínseca); facilidade de 
acabamento e polimento; boa retenção de 
polimento ao longo do tempo; radiopaco, com 
fluorescência natural. Matriz orgânica: bis- 
gma, bis-ema e/ou udma, pequena 
concentração de tegdma e/ou edma. Carga 
inorgânica: partículas com tamanho médio 
menor ou igual a 0,6 microns, tamanho 
máximo 3 microns, incluindo alta quantidade 
de carga nanométrica; concentração de carga 
inorgânica maior ou igual a 75% em peso e 
57% em volume.Restaurador universal. 

SERINGA 144 R$ 44,81   R$ 6.452,64  

22 

Conjunto De Higiene Oral Adulto: Kit de 
higiene bucal adulto composto por 01 escova 
dental com cerdas macias e cabeça pequena, 
01 creme dental com peso mínimo de 90 g, 
sem corantes e com concentração mínima de 
1.000 ppm de flúor, e 01 fio dental com 
comprimento mínimo de 25 metros, destinado 
à promoção da saúde bucal; os itens deverão 
ser acondicionados em embalagem plástica 
resistente, reutilizável, com fechamento 
hermético por pressão ou tipo zip 
(zipzap/ziplock), garantindo proteção e 
integridade do conteúdo; todos os 
componentes devem possuir registro ou 
notificação válida junto à ANVISA, com 
rotulagem contendo identificação, lote, data 
de fabricação e prazo de validade, conforme 
legislação sanitária vigente. 

KIT 24.000 R$ 4,24   R$ 
101.760,00  



 

 

23 

Conjunto De Higiene Oral Infantil: Kit de 
higiene bucal composto por 01 escova dental 
com cerdas macias e cabeça pequena, 01 
creme dental com peso mínimo de 90 g, sem 
corantes e com concentração mínima de 1.000 
ppm de flúor, e 01 fio dental com 
comprimento mínimo de 25 metros, destinado 
à promoção da saúde bucal; os itens deverão 
ser acondicionados em embalagem plástica 
resistente, reutilizável, com fechamento 
hermético por pressão ou tipo zip 
(zipzap/ziplock), garantindo proteção e 
integridade do conteúdo; todos os 
componentes devem possuir registro ou 
notificação válida junto à ANVISA, com 
rotulagem contendo identificação, lote, data 
de fabricação e prazo de validade, conforme 
legislação sanitária vigente. 

KIT 36.000 R$ 4,16   R$ 
149.760,00  

24 
Cunhas Odontológicas Interdentais De 
Madeira: Cunha de madeira bem acabada sem 
farpas, individualizadas. Pacote com 100. 

PACOTE 72 R$ 10,19   R$ 733,68  

25 

Dente De Estoque Superior: Dente de estoque 
superior, modelário latino-americanos, alta 
estabilidade de cores, cores naturais (CORES 
62, 66 ou 69, a combinar com o fornecedor), 
alta durabilidade mecânica, química e à 
abrasão, composição: polimetacrilato de 
metila, dimetacrilato de etilenoglicol, 
pigmentos biocompatíveis, fluorescente e 
cerâmica organicamente modificada. Cartela 
com 06 unidades. 

CARTELA 12 R$ 4,93   R$ 59,16  

26 
Disco De Lixa Para Polimento 22mm: Disco de 
lixa para acabamento e polimento de mat. 
Estéticos. 22mm. Caixa com 50 unidades. 

CAIXA 12 R$ 44,45   R$ 533,40  

27 

Escova De Robson Para Contra-Ângulo 
(Conica): Escova de Robson para contra ângulo 
cerdas de nylon de 0,18mm, extremidade 
cônica esterilizada, não descartável. 

UNIDADE 624 R$ 1,50   R$ 936,00  

28 

Escova De Robson Para Contra-Ângulo (Plana): 
Escova Robson tipo pincel com cerda plana 
para polimento e profilaxia, para contra 
angulo, embalada individualmente, 
esterilizada, não descartável. 

UNIDADE 624 R$ 1,40   R$ 873,60  



 

 

29 

Escova para limpeza de instrumentais: Escova 
pequena, formato manual, Indicada para a 
remoção mecânica de sujidades e resíduos 
orgânicos de instrumentais odontológicos 
durante o processo de pré-limpeza manual. 
Cabo em plástico resistente, anatômico, com 
superfície antiderrapante. Cerdas em nylon ou 
material similar, com alta resistência e fixadas 
firmemente. Cerdas com rigidez média a dura, 
alinhadas em fileiras paralelas.Tamanho 
aproximado: comprimento total entre 10 e 15 
cm.Cabeça com área de cerdas com cerca de 3 
a 6 cm de comprimento.Reutilizável e 
resistente a desinfetantes. 

UNIDADE 120 R$ 33,13   R$ 3.975,60  

30 

Fio Dental Rolo 500m: Fibra de monocabos de 
polipropileno torcidos que garante resistência 
a ruptura; -impregnado com cera micro 
cristalina, cristais de menta e edulcorante; 
com 500m. 

ROLO 36 R$ 12,99   R$ 467,64  

31 

Fluoreto de Sódio Acidulado Gel 1,23% 
(200ML): Fluoreto de sódio acidulado, gel a 
1,23%, com propriedade tixótropica, com 
sabor, alta viscosidade. Frasco com 200 
ml.com rotulagem clara indicando nome do 
produto, composição, modo de uso, lote, data 
de fabricação, prazo de validade mínimo de 12 
(doze) meses a contar da entrega, número de 
registro ou notificação junto à ANVISA, e 
instruções de armazenamento conforme 
normas sanitárias vigentes. 

FRASCO 300 R$ 6,45   R$ 1.935,00  

32 

Fluoreto De Sódio Neutro Gel 2% (200ml): 
Fluoreto de sódio neutro, gel a 2%, com 
propriedade tixotrópica, com sabor, alta 
viscosidade. Frasco com 200 ml.com 
rotulagem clara indicando nome do produto, 
composição, modo de uso, lote, data de 
fabricação, prazo de validade mínimo de 12 
(doze) meses a contar da entrega, número de 
registro ou notificação junto à ANVISA, e 
instruções de armazenamento conforme 
normas sanitárias vigentes. 

FRASCO 204 R$ 6,37   R$ 1.299,48  



 

 

33 

Formocresol (Odontológico) Frasco Com 10ml: 
Material para mumificação da polpa dental 
formocresol, frasco com 10ml. Deverá constar 
externamente dados de identificação, 
procedência, data de validade, nº lote e 
registro no M.S. com rotulagem clara 
indicando nome do produto, composição, 
modo de uso, lote, data de fabricação, prazo 
de validade mínimo de 12 (doze) meses a 
contar da entrega, número de registro ou 
notificação junto à ANVISA, e instruções de 
armazenamento conforme normas sanitárias 
vigentes. 

FRASCO 48 R$ 15,66   R$ 751,68  

34 

Evidenciador de placa líquido 10ml. Similar ou 
igual ao Eviplac. Acondicionado 
individualmente em caixa de papelão.com 
rotulagem clara indicando nome do produto, 
composição, modo de uso, lote, data de 
fabricação, prazo de validade mínimo de 12 
(doze) meses a contar da entrega, número de 
registro ou notificação junto à ANVISA, e 
instruções de armazenamento conforme 
normas sanitárias vigentes 

FRASCO 48 R$ 24,65   R$ 1.183,20  

35 

Hidróxido de cálcio P.A, quimicamente puro, 
em pó. Acondicionado em frasco com 10g.com 
rotulagem clara indicando nome do produto, 
composição, modo de uso, lote, data de 
fabricação, prazo de validade mínimo de 12 
(doze) meses a contar da entrega, número de 
registro ou notificação junto à ANVISA, e 
instruções de armazenamento conforme 
normas sanitárias vigentes. 

FRASCO 60 R$ 12,04   R$ 722,40  

36 
Hipoclorito 2,5% (1000ml): Hipoclorito com 
2,5% de cloro ativo, acondicionado em frasco 
com 1 litro. 

FRASCO 156 R$ 8,06   R$ 1.257,36  

37 

Lima Extirpa Nervos: Extirpa nervos em aço 
inox, pré- esterilizados, altamente flexíveis e 
resistente a fraturas, tamanho 15 a 40. Pacote 
com 10 unidades. 

PACOTE 180 R$ 28,02   R$ 5.043,60  

38 
Matriz De Aço Inox De 5mm: Matriz de aço 
inoxidável, maleável, formato de tira, 
apresentação em rolo – 5mm. 

ROLO 120 R$ 1,85   R$ 222,00  

39 
Matriz De Aço Inox De 7mm: Matriz de aço 
inoxidável, maleável, formato de tira, 
apresentação em rolo – 7mm. 

ROLO 108 R$ 2,15   R$ 232,20  



 

 

40 

Oxido de zinco + Eugenol: Material 
odontológico composto por óxido de zinco 
(pó) e eugenol (líquido), indicado para a 
manipulação de cimento provisório de uso 
profissional em procedimentos restauradores 
e endodônticos temporários, apresentando 
propriedades sedativas, seladoras e 
bacteriostáticas, com boa vedação marginal, 
fácil manipulação, tempo de presa compatível 
com o uso clínico e remoção facilitada após o 
período de uso temporário; apresentado em 
conjunto contendo frasco de óxido de zinco 
com aproximadamente 50 g e frasco de 
eugenol com aproximadamente 20 ml, ou 
apresentação equivalente conforme padrão 
do fabricante; produto devidamente 
regularizado junto à ANVISA, conforme 
legislação sanitária vigente; fornecido em 
embalagem original do fabricante, íntegra e 
lacrada, com rotulagem contendo 
identificação do produto, composição, lote, 
data de fabricação, prazo de validade, 
instruções de uso, condições de 
armazenamento e dados do fabricante; com 
prazo de validade mínima de 12 (doze) meses 
a contar da data de entrega. 

UNIDADE 120 R$ 30,97   R$ 3.716,40  

41 

Papel Carbono Para Articulação Dentária: 
Papel carbono para articulação dentaria, dupla 
face, resistente a umidade e sensível a 
pressão. Acondicionado em bloco com 12 
folhas 

BLOCO 156 R$ 2,48   R$ 386,88  

42 

Paramonoclorofenol Canforado (20ml): 
Paramonoclorofenol canforado, medicação 
com ação bactericida de amplo expectro, 
usado para desinfecção do canal radicular, 
frasco 20ml,prazo de validade mínimo de 12 
(doze) meses a contar da entrega, número de 
registro ou notificação junto à ANVISA, e 
instruções de armazenamento conforme 
normas sanitárias vigentes. 

FRASCO 60 R$ 10,02   R$ 601,20  

43 

Pasta Profilática Odontológica: Com 
granulação média, carbonato de cálcio, 
glicerina, água, edulcorante, flavorizante, 
espessantes e conservantes. Bisnaga plástica 
trilaminada. Sabor tutti-frutti, c/ flúor. Frasco 
de 90 g. 

FRASCO 96 R$ 10,10   R$ 969,60  



 

 

44 

Ponta Aplicadora De Adesivo: Ponta 
aplicadora para agente de união, descartável, 
haste plástica dobravel para facilitar a 
deposição do material, ponta ativa de forma 
esférica, composta por micro fibras isentas de 
fiapos e não absorventes. Acondicionada em 
caixa com 100 unidades. 

CAIXA 84 R$ 10,19   R$ 855,96  

45 

Ponta para Polimento White Shofu: Ponta para 
polimento odontológico, tipo White Shofu, 
indicada para acabamento e polimento de 
restaurações, especialmente em resinas 
compostas. Confeccionada em material 
abrasivo de alta qualidade, proporciona 
polimento uniforme e eficiente, contribuindo 
para melhor lisura superficial e estética das 
restaurações. Compatível com peça de mão de 
baixa rotação. Uso profissional. Embalagem 
conforme especificação do fabricante 

UNIDADE 360 R$ 30,32   R$ 10.915,20  

46 

Ponta Tipo Centrix Para Inserçao De Cimento: 
Ponta para inserção de material restaurador, 
modelo "accudoseanteriorlv", adaptável a 
seringa aplicadora de materiais plásticos tipo 
"centrix". Acondicionado em caixa com no 
mínimo 20 pontas. 

CAIXA 120 R$ 58,34   R$ 7.000,80  

47 

Resina Flow A 2: Tipo: Resina composta fluida 
fotopolimerizável ,Cor: A2 (tom intermediário 
claro, escala VITA), Embalagem: seringa com 1 
g a 2 g, com ponteiras aplicadoras,Viscosidade 
controlada, ideal para adaptação em áreas de 
difícil acesso.Biocompatível, com baixa 
contração de polimerização.Radiopaca, com 
boa resistência mecânica.Fotopolimerizável 
por luz LED (400–500 nm).Validade mínima: 18 
meses. Embalagem lacrada com identificação 
de lote, validade e cor. 

SERINGA 72 R$ 49,28   R$ 3.548,16  

48 

Resina Flow A 3: Utilizada em restaurações 
diretas em dentes com coloração mais escura, 
áreas cervicais, cavidades amplas ou onde se 
deseja menor translucidez. Tipo: Resina 
composta fluida fotopolimerizável.Cor: A3 
(tom levemente mais escuro que A2, escala 
VITA).Embalagem: seringa com 1 g a 2 g, com 
ponteiras aplicadoras.Radiopaca e com boa 
adaptação cavitária.Viscosidade ideal para 
preenchimento em regiões de difícil 
acesso.Compatível com luzes LED (400–500 
nm).Validade mínima: 18 meses.Embalagem 
com identificação de lote, validade e cor. 

SERINGA 60 R$ 48,32   R$ 2.899,20  



 

 

49 

Tira De Lixa De Aço Odontológica: Tira lixa de 
aço 2 granulometrias, face posterior polida, 
resistente; com centro neutro, 4mm de 
largura. Acondicionado em cartela com 12 
lixas. 

CARTELA 384 R$ 10,63   R$ 4.081,92  

50 

Tira De Lixa Para Resina: Tira lixa com 2 
granulometrias: fina e grossa e centro neutro, 
com 4mm de largura, para materiais estéticos 
e resinas compostas.Confeccionada em 
material resistente, flexível e de alta 
durabilidade, permitindo manuseio seguro e 
eficiente durante os procedimentos 
clínicos.Produto descartável ou de uso único 
por paciente, conforme normas de 
biossegurança, indicado para uso em 
consultórios odontológicos. Pacote com 150 
unidades. 

PACOTE 384 R$ 18,73   R$ 7.192,32  

51 

Tira de poliéster: Tira de poliéster para uso 
odontológico, transparente, com espessura 
aproximada de 0,05 mm a 0,10 mm, largura de 
6 mm a 10 mm aproximadamente. O material 
deve ser resistente, flexível e de fácil 
manuseio, compatível com materiais 
restauradores odontológicos (como resinas 
compostas). Embalagem individual, 
devidamente lacrada, contendo informações 
do fabricante, lote, validade e registro na 
Anvisa. Pacote com 50 unidades. 

PACOTE 600 R$ 9,04   R$ 5.424,00  

52 

Tricresolformalina (10ml): 
Tricresolformalina,uso odontológico, material 
para desinfecção do canal radicular. Frasco 
contendo volume conforme padrão do 
fabricante (ex.: 10 ml ou similar), prazo de 
validade mínimo de 12 (doze) meses a contar 
da entrega,devidamente rotulado, com 
identificação do fabricante, número do lote, 
data de fabricação, prazo de validade e 
número de registro na ANVISA. 

FRASCO 108 R$ 13,50   R$ 1.458,00  



 

 

53 

Verniz Cavitário Ionomérico: Verniz cavitário 
ionomérico à base de ionômero de vidro, 
indicado para prevenção e controle da cárie 
dental. Promove liberação contínua de flúor, 
auxiliando na remineralização do esmalte e 
dentina e na redução da atividade cariogênica. 
Apresenta adesão química ao tecido dental, 
fácil aplicação e boa biocompatibilidade. 
Indicado para uso em pacientes com alto risco 
de cárie, selamento de superfícies e proteção 
cavitária. Produto de uso odontológico, 
devidamente regularizado junto à 
ANVISA,prazo de validade mínimo de 12 (doze) 
meses a contar da entrega. 

FRASCO 60 R$ 18,02   R$ 1.081,20  

Total R$ 
390.409,68  

 



 
ANEXO IV 

Modelo de Formulário de Proposta de Preços 
___________________________________________________________ 

 
Local e data 
À Sra. Agente de Contratação 
Ref. Pregão Eletrônico FeSaúde n.º 90012/2026 
 
Razão Social:  CNPJ:  

Inscrição Municipal e/ou Estadual:    

Endereço:  Bairro:  CEP:  

Cidade:  Estado:  

Telefone:    

E-mail:  

  

ITEM  ESPECIFICAÇÕES  
UND. DE 
MEDIDA  

MARCA  QTD.  
VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL  

1              
2              
3              
VALOR TOTAL    
VALOR TOTAL POR EXTENSO  
( ) Optante pelo Simples Nacional                           ( ) Não Optante pelo Simples Nacional  
 
DECLARO, que o(s) item(s) ofertado(s) está(ão) em conformidade com as especificações 
contidas no ANEXO I – Termo de Referência deste Edital. 
 
DECLARO, ainda, que nos preços estão inclusos todos os custos diretos e indiretos 
indispensáveis à perfeita execução do objeto deste Edital, assim como abrange todos os custos 
com materiais e serviços necessários à entrega do(s) item(ns) em perfeitas condições de uso, 
eventual substituição de unidades defeituosas e/ou entrega de itens faltantes.  
Essa proposta tem validade de 60 (sessenta) dias. 
 
Niterói, ____ de ____________ de 20__. 
 
 
____________________________________________________________  
(nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is))  
CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado com 
CNPJ)  
 

 



 
ANEXO V 

Modelo de Declaração de Não Contribuinte de ISS e Taxas 
__________________________________________________________________ 

 
 

DECLARAÇÃO DE NÃO CONTRIBUINTE DO ISS E TAXAS 
 
 
Local e data 
À Sra. Agente de Contratação 
Ref. Pregão Eletrônico FeSaúde n.º 90012/2026 
 
 
 
_______________________(nome da empresa), CNPJ ________________ (número de 
inscrição), sediada no __________________________________________________ (endereço 
completo), declara, sob as penas do art. 7º da Lei nº 10.520/2002, que não é contribuinte de ISS 
e Taxas do Município de Niterói. 
 
Niterói, ____ de ____________ de 20__.  
 
 
_____________________________________________________ 
(nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is)) 
CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado com 
CNPJ)  
 
 



 
ANEXO VI 

Modelo de Declaração de Optante pelo Simples Nacional 
______________________________________________________________ 

 
 

DECLARAÇÃO DE OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL 
 
Local e data 
Ao Sr. Agente de Contratação 
Ref. Pregão Eletrônico FeSaúde n.º 90012/2026 
 
 
(Nome da empresa), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº 
__________________ DECLARA a FeSaúde, para fins de não incidência na fonte do IRPJ, da 
CSLL, da Confins, e da contribuição para o PIS/PASEP, a que se refere o artigo 64 da Lei nº 
9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é regularmente inscrita no Sistema Integrado de 
Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte 
(Simples), nos termos da Lei nº 9.317, de 05 de dezembro de 1996. 
 
Para esse efeito, a declarante informa que: 
 
I - Preenche os seguintes requisitos:  
a) conserva em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, contado da data da emissão, os 
documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem 
assim a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação 
patrimonial;  
b) apresenta anualmente Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica 
(DIPJ), em conformidade com o disposto em ato da Secretaria da Receita Federal;  
 
II - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar à 
Secretaria da Receita Federal e à unidade pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento 
da presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação destas informações, sem 
prejuízo do disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, juntamente com as demais 
pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária, 
relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária 
(art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990).  
 
Niterói, ____ de ____________ de 20__.  
 
 
_____________________________________________________ 
(nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is)) 
CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado com 
CNPJ) 
 
 



Ordem de Serviços: XX/2026

Nº do Processo 9900014418/2026

Fundação Estatal de Saúde de Niterói
CNPJ: 34.906.284/0001-00 
Rua Santa Clara, 102 - Ponta da Areia
CEP 24.040-050 - Niterói/RJ

Objeto E-mail

Fornecedor Data do Pedido

CNPJ Data de Entrega

Telefone ARPs

Endereço

Horário Contato

Nº Item no Contrato Qnt. Valor Unit. Valor Total

X 0 -R$                   R$                                                -   

Total: -R$                                             

Nota de empenho:

Execução Financeira do Contrato Pagamento

Total do Contrato / ARP Prazo

Saldo Anterior Forma

Saldo Atualizado

Segunda a Sexta, 9h às 17h

Informações para Entrega

XXXXXXX XXXXXX

XXXXXXX XXXXXXX

XXXXXXX

XXXXXXX XXXXXXX

XXXXXXX XXXXXXX

Rua Santa Clara, 102, Ponta D'Areia, Niterói - RJ Cep: 24.040-050 (Sede)

O(s)s item(ns) deve(m) ser entregue(s) de acordo com as características e especificações discriminadas no Termo de Referência anexo ao Edital 
do Aviso de Contratação Direta que ensejou a celebração  contratual.

Observações

-R$                                                                      

-R$                                                                      

-R$                                                                      

Boleto bancário ou depósito

10 dias úteis após o ateste da nota fiscal

Assinatura Eletrônica:

Itens do Pedido

Descrição

XXXXXXX

Dados Gerais
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